
# PROPOSIÇÃO PROCESSO ADMINISTRATIVO AUTOR ASSUNTO

1 INDICAÇÃO PROCESSO WEB N° 06130035/2022 VEREADOR OLIVEIRA LIMA

2 INDICAÇÃO PROCESSO WEB N° 06140029/2022 VEREADOR OLIVEIRA LIMA

3 INDICAÇÃO PROCESSO WEB N° 06140030/2022 VEREADOR OLIVEIRA LIMA

4 INDICAÇÃO PROCESSO WEB N° 06140031/2022 VEREADOR OLIVEIRA LIMA

5 INDICAÇÃO PROCESSO WEB N° 06200007/2022 VEREADOR CAL MOREIRA SOLICITA PODA DE ÁRVORE DA PRAÇA BOA ESPERANÇA – VERGEL DO LAGO.

6 INDICAÇÃO PROCESSO WEB N° 06200006/2022 VEREADOR CAL MOREIRA

7 INDICAÇÃO PROCESSO WEB N° 06200005/2022 VEREADOR CAL MOREIRA

8 INDICAÇÃO PROCESSO WEB N° 06200004/2022 VEREADOR CAL MOREIRA

9 INDICAÇÃO PROCESSO WEB N° 06200003/2022 VEREADOR CAL MOREIRA

10 INDICAÇÃO PROCESSO WEB N° 06200008/2022

11 INDICAÇÃO PROCESSO WEB N° 06200014/2022 VEREADOR GALBA NETTO

12 INDICAÇÃO PROCESSO WEB N° 06200016/2022 VEREADOR GALBA NETTO

13 INDICAÇÃO PROCESSO WEB N° 06200017/2022 VEREADOR GALBA NETTO

14 MOÇÃO PROCESSO WEB N° 06150002/2022 VEREADORA GABY RONALSA

15 MOÇÃO PROCESSO WEB N° 06150001/2022 VEREADORA GABY RONALSA

CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ
PRESIDÊNCIA

ORDEM DO DIA
54ª SESSÃO ORDINÁRIA DE 2022

21/06/2022
FASE DE 

TRAMITAÇÃO

SOLICITA QUE O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL REALIZE A RESTAURAÇÃO DA 
PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA, NA RUA CAETÉS, 109, BAIRRO JACINTINHO, CEP: 57040-

230, MACEIÓ – AL. 

DISCUSSÃO 
ÚNICA

SOLICITA QUE O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL REALIZE A RESTAURAÇÃO DA 
PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA, NA RUA JOANA RODRIGUES DA SILVA, 248, BAIRRO 

JACINTINHO, CEP: 57040-130, MACEIÓ – AL. 

DISCUSSÃO 
ÚNICA

SOLICITA QUE O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL REALIZE A RESTAURAÇÃO DA 
PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA, NA RUA TRAVESSA JARDINEIRA, 83-1, BAIRRO JACINTINHO, 

CEP: 57040-125, MACEIÓ – AL. 

DISCUSSÃO 
ÚNICA

SOLICITA QUE O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL DETERMINE AO SETOR COMPETENTE QUE 
SEJA FEITO UM ESTUDO PARA VERIFICAR A POSSIBILIDADE DE INSTALAÇÃO DE 

LUMINÁRIAS DE LED, NA RUA CAMPO VERDE, 19, BAIRRO JACINTINHO, CEP: 57040- 
070, MACEIÓ – AL. 

DISCUSSÃO 
ÚNICA

DISCUSSÃO 
ÚNICA

SOLICITA EXECUÇÃO DO SERVIÇO DE PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA/TAPA BURACO NA RUA 
ZACARIAS DE AZEVEDO – PITANGUINHA.

DISCUSSÃO 
ÚNICA

SOLICITA INSTALAÇÃO DE PLACAS DE SINALIZAÇÃO NA AV. JORGE MONTENEGRO DE 
BARROS – SANTA AMELIA.

DISCUSSÃO 
ÚNICA

SOLICITA EXECUÇÃO DO SERVIÇO DE RECUPERAÇÃO ASFALTICA DA RUA PADRE CICERO – 
PITANGUINHA.

DISCUSSÃO 
ÚNICA

SOLICITA EXECUÇÃO DO SERVIÇO DE PODA DE ÁRVORE DA PRAÇA OSORIO GATTO – 
PITANGUINHA.

DISCUSSÃO 
ÚNICA

VEREADOR BRIVALDO MARQUES SOLICITA PAVIMENTAÇÃO DE TODAS AS RUAS DO COJUNTO POUSO DA GARÇA I, 
LOCALIZADA NO TABULEIRO DOS MARTINS.

DISCUSSÃO 
ÚNICA

REQUER O ENCAMINHAMENTO DE OFÍCIO À SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E 
URBANIZAÇÃO - SEMINFRA, PARA QUE REALIZE A PAVIMENTAÇÃO E DRENAGEM DA AVENIDA 

COSTA NABAU, NO CONJUNTO VILAGE CAMPESTRE, NESTE MUNICÍPIO.

DISCUSSÃO 
ÚNICA

REQUER O ENCAMINHAMENTO DE OFÍCIO À SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E 
URBANIZAÇÃO - SEMINFRA, PARA QUE REALIZE A RECUPERAÇÃO ASFÁLTICA NA RUA 

HAMILTON MORAES, CONJUNTO DUBEAUX LEÃO, NESTE MUNICÍPIO. 

DISCUSSÃO 
ÚNICA

REQUER O ENCAMINHAMENTO DE OFÍCIO À SUPERINTENDÊNCIA MUNICIPAL DE 
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL - SUDES, PARA QUE REALIZE LIMPEZA NA RUA MUNIZ 

FALCÃO, BAIRRO CLIMA BOM I, NESTA CAPITAL. 

DISCUSSÃO 
ÚNICA

MOÇÃO DE PESAR PELO FALECIMENTO DO PUBLICITÁRIO E RADIALISTA, SR. EMANUEL 
JOSÉ PEDROSA, MAIS CONHECIDO COMO "CANETINHA", EM 15 DE JUNHO DE 2022.

DISCUSSÃO 
ÚNICA

MOÇÃO DE PESAR PELO FALECIMENTO DA SRA. OSVANILDA MOURA BARROS EM 14 DE JUNHO 
DE 2022. 

DISCUSSÃO 
ÚNICA



16 MOÇÃO PROCESSO WEB N° 06150003/2022 VEREADOR EDUARDO CANUTO MOÇÃO DE PESAR PELO FALECIMENTO DO SENHOR EMANUEL JOSÉ PEDROSA - CANETINHA.

17 MOÇÃO PROCESSO WEB N° 06150012/2022 VEREADORA TECA NELMA MOÇÃO DE APLAUSOS À GINASTA ALAGOANA DUDA ARAKAKI.

18 MOÇÃO PROCESSO WEB N° 06190001/2022 VEREADORA TECA NELMA MOÇÃO DE PESAR À FAMÍLIA DO INDIGENISTA BRUNO PEREIRA PELO SEU FALECIMENTO. 

19 REQUERIMENTO PROCESSO WEB N° 06170001/2022 VEREADORA TECA NELMA

20 PROCESSO WEB N° 07070003/2021

21 PROCESSO WEB N° 02100029/2022

22 PROCESSO WEB N° 03290023/2022

23 PROCESSO WEB N° 04050007/2022

24 PROCESSO WEB N° 04050002/2022

25 PROCESSO WEB N° 04180077/2022

26 PROCESSO WEB N° 05130017/2022 VEREADOR CHICO FILHO

27 PROCESSO WEB N° 04260023/2022 VEREADOR CHICO FILHO

28 PROCESSO WEB N° 04280016/2022 VEREADOR LUCIANO MARINHO

29 PROCESSO WEB N° 05020044/2022 VEREADORA TECA NELMA

30 PROCESSO WEB N° 02100022/2022 VEREADORA GABY RONALSA DECLARA A UTILIDADE PÚBLICA DO INSTITUTO FEITOSA -IF. 

DISCUSSÃO 
ÚNICA

DISCUSSÃO 
ÚNICA

DISCUSSÃO 
ÚNICA

REQUER-SE A REALIZAÇÃO DE AUDIÊNCIA PÚBLICA PARA DISCUTIR AS CONSEQUÊNCIAS AO 
SISTEMA DE SAÚDE PÚBLICA LOCAL E A JUDICIALIZAÇÃO DE DEMANDAS EM DECORRÊNCIA 

DA RECENTE DECISÃO DO STJ QUE TORNOU O ROL DA ANS TAXATIVO. 

DISCUSSÃO 
ÚNICA

PROJETO DE 
LEI

VEREADORA SILVANIA 
BARBOSA

DISPÕE SOBRE A ISENÇÃO DO IMPOSTO PREDIAL E TERRITORIAL URBANO - IPTU PARA 
CONTRIBUINTES RESIDENTES EM LOGRADOUROS NÃO PAVIMENTADOS. 

SEGUNDA 
DISCUSSÃO 

PROJETO DE 
LEI

VEREADORA SILVANIA 
BARBOSA

DISPÕE SOBRE A ISENÇÃO DO IMPOSTO PREDIAL E TERRITORIAL URBANO (IPTU) PARA AS 
FEDERAÇÕES ESPORTIVAS AMADORAS COM REGISTRO NO CADASTRO MUNICIPAL DO 

CONTRIBUINTE NA CIDADE DE MACEIÓ, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

SEGUNDA 
DISCUSSÃO 

PROJETO DE 
LEI

VEREADORA SILVANIA 
BARBOSA

DISPÕE SOBRE A PROIBIÇÃO DO USO DE COMANDAS OU CARTÕES DE CONSUMO E DA 
EXIBIÇÃO DE SHOWS PIROTÉCNICOS SEM PRÉVIA AUTORIZAÇÃO EM CASAS NOTURNAS, 
ESTABELECIMENTOS DE SHOWS, BOATES E AFINS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

SEGUNDA 
DISCUSSÃO 

PROJETO DE 
LEI

VEREADORA SILVANIA 
BARBOSA

DISPÕE SOBRE A CAPACITAÇÃO DE SERVIDORES PÚBLICOS NAS UNIDADES DA REDE 
MUNICIPAL DE SAÚDE PARA ATENDIMENTO NA LÍNGUA BRASILEIRA DE SINAIS - LIBRAS. 

SEGUNDA 
DISCUSSÃO 

PROJETO DE 
LEI

VEREADORA SILVANIA 
BARBOSA

DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DO ENSINO DE LIBRAS - LÍNGUA BRASILEIRA DE 
SINAIS EM ESCOLAS MUNICIPAIS E PRIVADAS DO MUNICIPIO DE MACEIÓ, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

SEGUNDA 
DISCUSSÃO 

PROJETO DE 
LEI

VEREADORA SILVANIA 
BARBOSA

INSTITUI O SERVIÇO DE ATENDIMENTO ESPECIAL - SERVIÇO ATENDE, NO MUNICÍPIO DE 
MACEIÓ. 

SEGUNDA 
DISCUSSÃO 

PROJETO DE 
LEI

CONFERE PODERES AO CONTADOR DE RECONHECER A AUTENTICIDADE DE CÓPIAS 
REPROGRÁFICAS DE DOCUMENTOS NOS PROCESSOS ADMINISTRATIVOS NO MBITO DA 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL.

PRIMEIRA 
DISCUSSÃO 

PROJETO DE 
LEI

CONFERE PODERES AO ADVOGADO CONSTITUÍDO DE RECONHECER A AUTENTICIDADE DE 
CÓPIAS REPROGRÁFICAS DE DOCUMENTOS NOS PROCESSOS ADMINISTRATIVOS NO MBITO DA 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL.

PRIMEIRA 
DISCUSSÃO 

PROJETO DE 
LEI

DECLARA DE UTILIDADE PÚBLICA A ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, DOJÔ FÁBIO 
MARTINS.

PRIMEIRA 
DISCUSSÃO 

PROJETO DE 
LEI

PROJETO DE LEI - UTILIDADE PÚBLICA PARA O CENTRO DE DEFESA DOS DIREITOS DA 
MULHER.

PRIMEIRA 
DISCUSSÃO 

PROJETO DE 
LEI

PRIMEIRA 
DISCUSSÃO 



 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 

Gabinete do Vereador Oliveira Lima 

 

Indicação 287/2022 – GVOL/CMM 

 

Ao Excelentíssimo senhor, 

Galba Novaes de Castro Neto 

Presidente da Câmara Municipal de Maceió 

 

O Vereador abaixo subscrito, vem, mui respeitosamente perante Vossa 

Excelência, com fulcro no art. 216, inciso I do Regimento Interno desta Casa Legislativa, 

SOLICITAR, após anuência do plenário, que o Poder Executivo Municipal: 

REALIZE A RESTAURAÇÃO DA PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA, NA RUA 

CAETÉS, 109, BAIRRO JACINTINHO, CEP: 57040-230, MACEIÓ – AL. 

 

JUSTIFICATIVA 

 

Chegou ao conhecimento deste representante do Poder Legislativo Municipal 

inúmeras reclamações, por parte dos moradores do local supracitado. 

É importante salientar, que nesta rua há uma constante circulação de pedestre 

e automóveis, portanto, para segurança de todos, é de suma importância que seja 

providenciado com urgência, a restauração da pavimentação asfáltica, pois estão 

causando inúmeros transtornos. Visando proteger a integridade dos que ali transitam, 

reivindico este serviço o mais breve possível. 

Ante o exposto, conclamo o apoio dos nobres Edis, com efeito de aprovarem a 

presente proposição. 

Sala das sessões da Câmara Municipal de Maceió/AL, 10 de maio de 2022. 

 

 

__________________________________ 

OLIVEIRA LIMA 

Vereador de Maceió 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 

Gabinete do Vereador Oliveira Lima 

 

Indicação 291/2022 – GVOL/CMM 

 

Ao Excelentíssimo senhor, 

Galba Novaes de Castro Neto 

Presidente da Câmara Municipal de Maceió 

 

O Vereador abaixo subscrito, vem, mui respeitosamente perante Vossa 

Excelência, com fulcro no art. 216, inciso I do Regimento Interno desta Casa Legislativa, 

SOLICITAR, após anuência do plenário, que o Poder Executivo Municipal: 

REALIZE A RESTAURAÇÃO DA PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA, NA RUA 

JOANA RODRIGUES DA SILVA, 248, BAIRRO JACINTINHO, CEP: 57040-130, 

MACEIÓ – AL. 

 

JUSTIFICATIVA 

 

Chegou ao conhecimento deste representante do Poder Legislativo Municipal 

inúmeras reclamações, por parte dos moradores do local supracitado. 

É importante salientar, que nesta rua há uma constante circulação de pedestre 

e automóveis, portanto, para segurança de todos, é de suma importância que seja 

providenciado com urgência, a restauração da pavimentação asfáltica, pois estão 

causando inúmeros transtornos. Visando proteger a integridade dos que ali transitam, 

reivindico este serviço o mais breve possível. 

Ante o exposto, conclamo o apoio dos nobres Edis, com efeito de aprovarem a 

presente proposição. 

Sala das sessões da Câmara Municipal de Maceió/AL, 10 de maio de 2022. 

 

 

__________________________________ 

OLIVEIRA LIMA 

Vereador de Maceió 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 

Gabinete do Vereador Oliveira Lima 

 

Indicação 292/2022 – GVOL/CMM 

 

Ao Excelentíssimo senhor, 

Galba Novaes de Castro Neto 

Presidente da Câmara Municipal de Maceió 

 

O Vereador abaixo subscrito, vem, mui respeitosamente perante Vossa 

Excelência, com fulcro no art. 216, inciso I do Regimento Interno desta Casa Legislativa, 

SOLICITAR, após anuência do plenário, que o Poder Executivo Municipal: 

REALIZE A RESTAURAÇÃO DA PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA, NA RUA 

TRAVESSA JARDINEIRA, 83-1, BAIRRO JACINTINHO, CEP: 57040-125, 

MACEIÓ – AL. 

 

JUSTIFICATIVA 

 

Chegou ao conhecimento deste representante do Poder Legislativo Municipal 

inúmeras reclamações, por parte dos moradores do local supracitado. 

É importante salientar, que nesta rua há uma constante circulação de pedestre 

e automóveis, portanto, para segurança de todos, é de suma importância que seja 

providenciado com urgência, a restauração da pavimentação asfáltica, pois estão 

causando inúmeros transtornos. Visando proteger a integridade dos que ali transitam, 

reivindico este serviço o mais breve possível. 

Ante o exposto, conclamo o apoio dos nobres Edis, com efeito de aprovarem a 

presente proposição. 

Sala das sessões da Câmara Municipal de Maceió/AL, 10 de maio de 2022. 

 

 

__________________________________ 

OLIVEIRA LIMA 

Vereador de Maceió 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 

Gabinete do Vereador Oliveira Lima 

 

Indicação 293/2022 – GVOL/CMM 

 

Ao Excelentíssimo senhor, 

Galba Novaes de Castro Neto 

Presidente da Câmara Municipal de Maceió 

 

O Vereador abaixo subscrito, vem, mui respeitosamente perante Vossa 

Excelência, com fulcro no art. 216, inciso I do Regimento Interno desta Casa Legislativa, 

SOLICITAR, após anuência do plenário, que o Poder Executivo Municipal: 

DETERMINE AO SETOR COMPETENTE QUE SEJA FEITO UM ESTUDO 

PARA VERIFICAR A POSSIBILIDADE DE INSTALAÇÃO DE LUMINÁRIAS 

DE LED, NA RUA CAMPO VERDE, 19, BAIRRO JACINTINHO, CEP: 57040-

070, MACEIÓ – AL. 

JUSTIFICATIVA 

Chegou ao conhecimento deste representante do Poder Legislativo Municipal 

inúmeras reclamações, por parte dos moradores do local supracitado. 

É importante salientar, que nesta rua há uma constante circulação de pedestre, 

portanto, para segurança de todos, é de suma importância que seja providenciado com 

urgência, a instalação de luminárias de LED, pois estão causando inúmeros transtornos, 

para os moradores, que não sentem segurança ao passar pelo local.  

Visando proteger a segurança dos que ali transitam, reivindico este serviço o 

mais breve possível. 

Ante o exposto, conclamo o apoio dos nobres Edis, com efeito de aprovarem a 

presente proposição. 

Sala das sessões da Câmara Municipal de Maceió/AL, 10 de maio de 2022. 

 

__________________________________ 

OLIVEIRA LIMA 

Vereador de Maceió 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 

GABINETE DO VEREADOR CAL MOREIRA  
RUA SÁ E ALBUQUERQUE, 564, JARAGUÁ, MACEIÓ/AL, 57.022-180 

 
INDICAÇÃO N° 448/2022 – GVCM/CMM 

 
Ao Excelentíssimo Senhor 

Galba Novaes de Castro Netto 

Presidente da Câmara Municipal de Maceió 

 
Venho perante Vossa Excelência e senhores vereadores, com base no art. 216, 

Regimento Interno da Câmara Municipal de Maceió, apresentar esta INDICAÇÃO, e 
após aprovação do Plenário, solicitar o envio ao Excelentíssimo Senhor João Henrique 
Holanda Caldas, Prefeito de Maceió, ao Ilustríssimo Senhor José ronaldo farias da 
Silva, Superintendente Municipal de Desenvolvimento Sustentável, para cumprir as 
devidas providências: 
 
 

“PODA DE ÁRVORE DA PRAÇA BOA ESPERANÇA – VERGEL DO LAGO” 
 

JUSTIFICATIVA 
A presente indicação tem como pressuposto atender o pedido dos moradores 

do endereço citado a cima, que há muito esperam pela poda das árvores.  
A poda dessas árvores, elevará o bem-estar dos residentes, pôs o crescimento 

excessivo da árvore, esta se aproximando da rede elétrica podendo causar acidentes. 
 
Pelos motivos expostos, espero pela aprovação da presente indicação pelo 

plenário desta Casa Legislativa, posteriormente pelo Poder Executivo. 
 
 

Sala das Sessões da Câmara Municipal de Maceió, 12 de junho de 2022. 
 

 
 
 

__________________________________________ 
Vereador  

CLÁUDIO MORERIA DA SILVA 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 

GABINETE DO VEREADOR CAL MOREIRA  
RUA SÁ E ALBUQUERQUE, 564, JARAGUÁ, MACEIÓ/AL, 57.022-180 

E-mail: gabinetecalmoreira@outlook.com Tel: (82) 99408-6017 

 

 
INDICAÇÃO N° 447/2022 – GVCM/CMM 

 
Ao Excelentíssimo Senhor 

Galba Novaes de Castro Netto 

Presidente da Câmara Municipal de Maceió 

 
Venho perante Vossa Excelência e senhores vereadores, com base no art. 216, 

Regimento Interno da Câmara Municipal de Maceió, apresentar esta INDICAÇÃO, e 
após aprovação do Plenário, solicitar o envio ao Excelentíssimo Senhor João Henrique 
Holanda Caldas, Prefeito de Maceió, ao Ilustríssimo Senhor Fabrício de oliveira 
Galvão, Secretário Municipal de Infraestrutura de Maceió, para cumprir as devidas 
providências: 

 
 
  “EXECUÇÃO DO SERVIÇO DE PAVIMENTAÇÃO ASFALÁTICA/TAPA 
BURACO NA RUA ZACARIAS DE AZEVEDO – PITANGUINHA”  

 
 

JUSTIFICATIVA 
 

A presente indicação tem como pressuposto atender aos pedidos dos moradores do 
referido local, que há muito esperam por esse serviço.  
A pavimentação elevarão o bem-estar dos moradores e transeuntes, visto   que a rua    
está esburacada e com risco iminente  de acidentes dos que ali circulam a pé ou em 
seus veículos. 

 
   Pelos motivos expostos, espero pela aprovação da presente indicação pelo plenário   

desta Casa Legislativa, posteriormente pelo Poder Executivo. 
 

Sala das Sessões da Câmara Municipal de Maceió, 05 de maio de 2022. 
 

 
 
 

__________________________________________ 
Vereador  

CLÁUDIO MORERIA DA SILVA 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 

GABINETE DO VEREADOR CAL MOREIRA  
RUA SÁ E ALBUQUERQUE, 564, JARAGUÁ, MACEIÓ/AL, 57.022-180 

 
INDICAÇÃO N° 446/2022 – GVCM/CMM 

 
Ao Excelentíssimo Senhor 

Galba Novaes de Castro Netto 

Presidente da Câmara Municipal de Maceió 

 
Venho perante Vossa Excelência e senhores vereadores, com base no art. 216, 

Regimento Interno da Câmara Municipal de Maceió, apresentar esta INDICAÇÃO, e 
após aprovação do Plenário, solicitar o envio ao Excelentíssimo Senhor João Henrique 
Holanda Caldas, Prefeito de Maceió, ao Ilustríssimo Senhor Fabrício de Oliveira 
Galvão, Secretário Municipal de Infraestrutura de Maceió, para cumprir as devidas 
providências: 

 
“INSTALAÇÃO DE PLACAS DE SINALIZAÇÃO NA AV. JORGE MONTENEGRO DE BARROS 
– SANTA AMELIA ”  

 
 

JUSTIFICATIVA 
 

A presente indicação tem como pressuposto atender aos pedidos moradores e 
transeuntes,  que a muito cobram por faixas de pedestres, placa para sinalizar quebra 
molas e etc... 

     Pelos motivos expostos, espero pela aprovação da presente indicação pelo 
plenário   desta Casa Legislativa, posteriormente pelo Poder Executivo. 

 
       Sala das Sessões da Câmara Municipal de Maceió, 12 de junho de 2022. 
 

 
 
 

__________________________________________ 
Vereador  

CLÁUDIO MORERIA DA SILVA 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 

GABINETE DO VEREADOR CAL MOREIRA  
RUA SÁ E ALBUQUERQUE, 564, JARAGUÁ, MACEIÓ/AL, 57.022-180 

E-mail: gabinetecalmoreira@outlook.com Tel: (82) 99408-6017 

 

 
INDICAÇÃO N° 445/2022 – GVCM/CMM 

 
Ao Excelentíssimo Senhor 

Galba Novaes de Castro Netto 

Presidente da Câmara Municipal de Maceió 

 
Venho perante Vossa Excelência e senhores vereadores, com base no art. 216, 

Regimento Interno da Câmara Municipal de Maceió, apresentar esta INDICAÇÃO, e 
após aprovação do Plenário, solicitar o envio ao Excelentíssimo Senhor João Henrique 
Holanda Caldas, Prefeito de Maceió, ao Ilustríssimo Senhor Fabrício de oliveira 
Galvão, Secretário Municipal de Infraestrutura de Maceió, para cumprir as devidas 
providências: 

 
 
  “EXECUÇÃO DO SERVIÇO DE RECUPERAÇÃO ASFALTICA NA RUA 
PADRE CICERO - PITANGUINHA ”  

 
 

JUSTIFICATIVA 
 

A presente indicação tem como pressuposto atender aos pedidos dos moradores do 
referido local, que há muito esperam por esse serviço.  
A recuperação do asfalto elevará o bem-estar dos moradores e transeuntes, visto   que 
a rua está com uma cratera, proveniente por conta que o solo cedeu e com risco 
iminente  de acidentes dos que ali circulam a pé ou em seus veículos. 

 
   Pelos motivos expostos, espero pela aprovação da presente indicação pelo plenário   

desta Casa Legislativa, posteriormente pelo Poder Executivo. 
 

Sala das Sessões da Câmara Municipal de Maceió, 12 de junho de 2022. 
 

 
 
 

__________________________________________ 
Vereador  

CLÁUDIO MORERIA DA SILVA 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 

GABINETE DO VEREADOR CAL MOREIRA  
RUA SÁ E ALBUQUERQUE, 564, JARAGUÁ, MACEIÓ/AL, 57.022-180 

 
INDICAÇÃO N° 443/2022 – GVCM/CMM 

 
Ao Excelentíssimo Senhor 

Galba Novaes de Castro Netto 

Presidente da Câmara Municipal de Maceió 

 
Venho perante Vossa Excelência e senhores vereadores, com base no art. 216, 

Regimento Interno da Câmara Municipal de Maceió, apresentar esta INDICAÇÃO, e 
após aprovação do Plenário, solicitar o envio ao Excelentíssimo Senhor João Henrique 
Holanda Caldas, Prefeito de Maceió, ao Ilustríssimo Senhor José ronaldo farias da 
Silva, Superintendente Municipal de Desenvolvimento Sustentável, para cumprir as 
devidas providências: 
 
 
   “PODA DE ÁRVORE DA PRAÇA OSORIO CALHEIROS GATTO - PITANGUINHA 

 

JUSTIFICATIVA 
A presente indicação tem como pressuposto atender o pedido dos moradores 

do endereço citado a cima, que há muito esperam pela poda das árvores.  
A poda dessas árvores, elevará o bem-estar dos residentes, pôs o crescimento 

excessivo da árvore, esta se aproximando da rede elétrica podendo causar acidentes. 
 
Pelos motivos expostos, espero pela aprovação da presente indicação pelo 

plenário desta Casa Legislativa, posteriormente pelo Poder Executivo. 
 
 

Sala das Sessões da Câmara Municipal de Maceió, 12 de junho de 2022. 
 

 
 
 

__________________________________________ 
Vereador  

CLÁUDIO MORERIA DA SILVA 
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Câmara Municipal de Maceió - Gabinete do Vereador Brivaldo Marques (PSC/AL) 
Rua Sá de Albuquerque, 574 – Jaraguá – CEP: 57.022-180 

Fone (82) 99622-6597 - E-mail: vereadorbrivaldomarques@gmail.com 

 

INDICAÇÃO N° 146/2021 – GVBM/CMM 

 

Ao Excelentíssimo Senhor 
Galba Novaes de Castro Netto 
Presidente da Câmara Municipal de Maceió 

 
 
Venho perante Vossa Excelência e senhores vereadores, com base no art. 216, 

Regimento Interno da Câmara Municipal de Maceió, apresentar esta INDICAÇÃO, e após 
aprovação do Plenário, solicitar o envio ao Excelentíssimo Senhor João Henrique Holanda 
Caldas, Prefeito de Maceió, ao Ilustríssimo Senhor Secretário Municipal de Infraestrutura 
Fabrício de Oliveira Galvão, Secretário de Desenvolvimento Sustentável para cumprir as 
devidas providências: 
 
“PAVIMENTAÇÃO DE TODAS AS RUAS DO COJUNTO POUSO DA GARÇA I, LOCALIZADA 
NO TABULEIRO DOS MARTINS.”   

 

JUSTIFICATIVA 

CONSIDERANDO um pedido feito pelos moradores e transeuntes da região, pois a ruas 
do conjunto supracitado se encontra com diversos buracos e muita lama e a situação se 
agrava em dias de chuva. O serviço se faz necessário para proporcionar mais qualidade 
de vida aos moradores e usuários do espaço. Seguem em anexo fotos da situação 
atualmente.  

 

 
 

Sala das Sessões da Câmara Municipal de Maceió, 17 de junho de 2022. 
 

 

 

 

 

Brivaldo Marques Silva Neto 

Vereador de Maceió 

 

 

 
 

 

 

Câmara Municipal de Maceió  



Câmara Municipal de Maceió - Gabinete do Vereador Brivaldo Marques (PSC/AL) 
Rua Sá de Albuquerque, 574 – Jaraguá – CEP: 57.022-180 

Fone (82) 99622-6597 - E-mail: vereadorbrivaldomarques@gmail.com 

 

ANEXO 

 

FOTOS: 
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MUNICÍPIO DE MACEIÓ 

CÂMARA DE VEREADORES 
GABINETE DA VEREADORA GABY RONALSA 

_______________________________________________________________________ 

1 

 

REQUERIMENTO Nº 021/2022 – GVGR 
 

MOÇÃO DE PESAR  

 

Excelentíssimo Senhor Presidente, 

 

Venho pelo presente, ouvido o Plenário, na forma regimental, requerer à Mesa, 
MOÇÃO DE PESAR em virtude do óbito do Sr. Emanuel José Pedrosa, mais conhecido como 
Canetinha, ocorrido em 15 de junho de 2022, aos 75 (setenta e cinco) anos de idade. 

É com extremo pesar que comunico o falecimento do jornalista, publicitário e  
radialista, Sr. Emanuel José Pedrosa, mais conhecido como Canetinha, em virtude de um câncer 
no fígado, contra o qual lutava há 4 anos.   

Canetinha era natural de Pernambuco, mas por todo trabalho dedicado à 
Maceió, recebeu, mais que merecido, em 2016, o Título de Cidadão Honorário de Maceió, 
concedido por esta Casa Legislativa.  

Sempre irreverente, simpático e comprometido, Canetinha tinha mais de 50 
anos de carreira, tendo apresentado vários programas de rádio e TV, sendo seu último trabalho 
o, programa Pajuçara no Ar da Rádio Pajuçara FM 103,7, o qual comandava com maestria.  

Sua partida deixa uma enorme lacuna para a Comunicação Alagoana e, 
sobretudo, para aqueles que tiveram a oportunidade conviver ao seu redor, desfrutando de sua 
companhia e de seus aprendizados. 

Solidarizo-me com seus familiares e amigos, em especial sua filha Aline Pedrosa, 
pela partida de um grande ser humano e profissional exemplar. Faltam-me palavras para 
expressar meus sinceros sentimentos. Que Deus o receba de braços abertos, dando-lhe o 
descanso eterno e conforte os corações de seus familiares e amigos neste momento de imensa 
dor. Que Nossa Senhora console todos os que tiveram o privilégio de conhecê-lo, dando-lhes 
sabedoria e serenidade para ultrapassarem esse período de luto.   

Diante do exposto, expressando minhas condolências, solicito à Mesa, a 
aprovação da MOÇÃO DE PESAR, e consequente comunicação à família enlutada, nos termos 
supra. 

Sala de Sessões da Câmara Municipal de Maceió/AL, em 15 de junho de 2022. 

 

GABY RONALSA 
Vereadora  
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MUNICÍPIO DE MACEIÓ 

CÂMARA DE VEREADORES 
GABINETE DO VEREADOR GALBA NOVAES 

 

INDICAÇÃO Nº 18/2022 

 

REQUER O ENCAMINHAMENTO DE 
OFÍCIO À SECRETARIA MUNICIPAL 
DE INFRAESTRUTURA E 
URBANIZAÇÃO - SEMINFRA, PARA 
QUE REALIZE A PAVIMENTAÇÃO 
DA AVENIDA COSTA NABAU, NO 
CONJUNTO VILAGE CAMPESTRE, 

NESTE MUNICÍPIO. 
 
 

Excelentíssimo Senhor Presidente,  

 

Requer-se, nos termos do art. 216 e seguintes do Regimento 

Interno desta Casa, o encaminhamento de Ofício Secretaria Municipal 

De Infraestrutura e Urbanização - SEMINFRA, para que realize a 

pavimentação Avenida Costa Nabau, quadra 19, Conjunto Vilage 

Campestre, neste município. 

 

Este Parlamentar tomou conhecimento pela população local que a 

referida rua ainda é de barro e apresenta uma série de buracos e “bocas 

de lobo”, o que tem dificultado o tráfego de veículos, transitação de 

pessoa, além de tornar o local insalubre. 

 

É consabido que o calçamento, pavimentação e drenagem das 

ruas são obrigações do Chefe do Executivo Municipal, tendo este o 

dever de proporcionar à população segurança e desenvolvimento 

estrutural na cidade em que coordena. 

 

Sendo assim, reitera-se o requerimento de encaminhamento de 

Ofício à Secretaria Municipal de Infraestrutura - SEMINFRA, para que 



 
MUNICÍPIO DE MACEIÓ 

CÂMARA DE VEREADORES 
GABINETE DO VEREADOR GALBA NOVAES 

 

realize a pavimentação Avenida Costa Nabau, quadra 19, Conjunto 

Vilage Campestre, neste município. 

 

Sem mais para o momento, apresento votos de estima e apreço, 

ao tempo que me coloco à disposição. 

 

 

Maceió(AL), 20 de junho de 2022. 
 

 
 
 

GALBA NOVAIS DE CASTRO NETTO 
Vereador – MDB 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 



 
MUNICÍPIO DE MACEIÓ 

CÂMARA DE VEREADORES 
GABINETE DO VEREADOR GALBA NOVAES 

 
ANEXO



 
MUNICÍPIO DE MACEIÓ 

CÂMARA DE VEREADORES 
GABINETE DO VEREADOR GALBA NOVAES 

 

 
Powered by TCPDF (www.tcpdf.org)

http://www.tcpdf.org


 
MUNICÍPIO DE MACEIÓ 

CÂMARA DE VEREADORES 
GABINETE DO VEREADOR GALBA NOVAES 

 

INDICAÇÃO Nº 19/2022 

 

REQUER O ENCAMINHAMENTO DE 
OFÍCIO À SECRETARIA MUNICIPAL 
DE INFRAESTRUTURA E 
URBANIZAÇÃO - SEMINFRA, PARA 
QUE REALIZE A RECUPERAÇÃO 
ASFÁLTICA NA RUA HAMILTON 
MORAES, CONJUNTO DUBEAUX 

LEÃO, NESTE MUNICÍPIO. 
 
 

Excelentíssimo Senhor Presidente,  

 

Requer-se, nos termos do art. 216 e seguintes do Regimento 

Interno desta Casa, o encaminhamento de Ofício Secretaria Municipal 

De Infraestrutura e Urbanização - SEMINFRA, para que realize a 

recuperação asfáltica na Rua Hamilton Moraes, Conjunto Dubeaux Leão, 

Tabuleiro do Martins, neste município. 

 

Este Parlamentar tomou conhecimento pela população local que a 

referida apresenta uma série de buracos, o que tem dificultado o tráfego 

de veículos e a transitação de pessoa na região. 

 

É consabido que o calçamento, pavimentação e drenagem das 

ruas são obrigações do Chefe do Executivo Municipal, tendo este o 

dever de proporcionar à população segurança e desenvolvimento 

estrutural na cidade em que coordena. 

 

Sendo assim, reitera-se o requerimento de encaminhamento de 

Ofício à Secretaria Municipal de Infraestrutura - SEMINFRA, para que 

realize a recuperação asfáltica na Rua Hamilton Moraes, Conjunto 

Dubeaux Leão, Tabuleiro do Martins, neste município. 



 
MUNICÍPIO DE MACEIÓ 

CÂMARA DE VEREADORES 
GABINETE DO VEREADOR GALBA NOVAES 

 

Sem mais para o momento, apresento votos de estima e apreço, 

ao tempo que me coloco à disposição. 

 

 

Maceió(AL), 20 de junho de 2022. 
 
 

 
 

GALBA NOVAIS DE CASTRO NETTO 
Vereador – MDB 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 



 
MUNICÍPIO DE MACEIÓ 

CÂMARA DE VEREADORES 
GABINETE DO VEREADOR GALBA NOVAES 
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MUNICÍPIO DE MACEIÓ 

CÂMARA DE VEREADORES 
GABINETE DO VEREADOR GALBA NOVAES 

 

INDICAÇÃO Nº 20/2022 
 

REQUER O ENCAMINHAMENTO DE 
OFÍCIO À SUPERINTENDÊNCIA 
MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO 
SUSTENTÁVEL - SUDES, PARA QUE 
REALIZE LIMPEZA NA RUA MUNIZ 
FALCÃO, BAIRRO CLIMA BOM I, 
NESTA CAPITAL. 
 

Excelentíssimo Senhor Presidente,  
 

Requer-se, nos termos do art. 216 e seguintes do Regimento 

Interno desta Casa, o encaminhamento de Ofício à Superintendência 

Municipal De Desenvolvimento Sustentável - SUDES, para que realize 

limpeza na rua Muniz Falcão, bairro Clima Bom I, nesta Capital. 

É consabido que é dever do Poder Executivo Municipal 

proporcionar à população segurança e desenvolvimento estrutural na 

cidade em que coordena, e o atendimento desta Indicação trará aos 

frequentadores e moradores da região a satisfação de conviver em 

ambiente limpo e salubre. 

Sendo assim, reitera-se o requerimento de encaminhamento de 

Ofício à Superintendência Municipal De Desenvolvimento Sustentável - 

SUDES, para que realize limpeza na rua Muniz Falcão, bairro Clima Bom 

I, nesta Capital. 

Sem mais para o momento, apresento votos de estima e apreço, 

ao tempo que me coloco à disposição. 

 
Maceió(AL), 20 de junho de 2022. 

 

 
 

GALBA NOVAIS DE CASTRO NETTO 
Vereador – MDB 

 
 
 



 
MUNICÍPIO DE MACEIÓ 

CÂMARA DE VEREADORES 
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REQUERIMENTO Nº 020/2022 – GVGR 

 

MOÇÃO DE PESAR  

 

Excelentíssimo Senhor Presidente, 

 

Venho pelo presente, ouvido o Plenário, na forma regimental, requerer à Mesa, 
MOÇÃO DE PESAR em virtude do óbito da Sra. Osvanilda Moura Barros, ocorrido em 14 de 
Junho de 2022. 

É com extremo pesar que comunico o falecimento da Sra. Osvanilda Moura 
Barros, moradora há mais de 30 anos do bairro Vergel do Lago, um ser humano muito querido e 
especial na comunidade, e mãe do Presidente da Associação dos Comerciantes e Camelôs de 
Maceió – Sr. José Rosivaldo Moura Barros (Naldo). A Sra. Osvanilda Moura Barros, viúva, deixa 9 
filhos, 11 netos e 4 bisnetos. 

Em sua vida foi uma mulher de garra, de família e de caráter, deixando um 
legado de muito amor, de ensinamentos e de alegria. Sua partida deixa uma enorme lacuna 
para aqueles que tiveram a oportunidade de conviver ao seu redor, desfrutando de sua 
companhia e de seus aprendizados. Solidarizo-me com seus familiares e amigos, em especial do 
amigo Naldo, pela partida desta grande e inesquecível mulher. 

Faltam-me palavras para expressar meus sinceros sentimentos. Que Deus a 
receba de braços abertos, dando-lhe o descanso eterno e conforte os corações de seus 
familiares e amigos neste momento de imensa dor. Que Nossa Senhora console todos os que 
tiveram o privilégio de conhecê-la, dando-lhes sabedoria e serenidade para ultrapassarem esse 
período de luto.   

Diante do exposto, expressando minhas condolências, solicito à Mesa, a 
aprovação da MOÇÃO DE PESAR, e consequente comunicação à família enlutada, nos termos 
supra. 

Sala de Sessões da Câmara Municipal de Maceió/AL, em 15 de Junho de 2022. 

 

 

GABY RONALSA 
Vereadora − DEM 
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ESTADO DE ALAGOAS 

CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 
 

GABINETE DO VEREADOR EDUARDO CANUTO 

 
 

MOÇÃO DE PESAR 
 

MOÇÃO N. º 03 / 2022. 
 

                                      

                       Autor: Vereador, Eduardo Canuto 

 

                        Assunto: Moção de pesar pelo falecimento do senhor 

Emanuel José Pedrosa -  Canetinha. 

 

Senhor Presidente, 

Senhores Vereadores 

 

 

Foi com grande pesar que este Vereador recebeu a notícia do falecimento do Senhor  

Emanuel José Pedrosa, Canetinha, ocorrido no dia 15 de junho do corrente ano, com 74 anos, 

vítima de câncer.  

 

Publicitário e radialista Emanuel José Pedrosa, nosso eterno Canetinha, apresentou um 

programa diário na TV Mar e na Rádio O Jornal; um de seus últimos trabalhos foi no comando 

do "Pajuçara no Ar", programa da Rádio Pajuçara FM Maceió. Com mais de 50 anos de carreira se 

tornou um ícone da comunicação Alagoana. 

.  

Este Vereador se une aos seus familiares e amigos neste momento, rogando a Deus que dê 

forças e coragem aos corações enlutados com a perda deste ente tão querido, e que conceda o 

descanso merecido ao nosso querido Canetinha. Na certeza da vida eterna acreditamos que estará em 

um bom lugar e sempre vai estar na memória e no coração de todos que tiveram a honra e o prazer de 

conviver com ele. 

  

Ante o exposto e atendida a formalidade de praxe, requeiro, fique constando na Ata da 

Sessão Ordinária, Moção de Pesar pelo falecimento do Senhor Emanuel José Pedrosa -  

Canetinha, encaminhando cópia da mesma a Rua Nabal, nº 60, Ouro Preto, Maceió-Al. 

 
  É a Moção. 

 
Sala das Sessões da Câmara Municipal de Maceió, 15 de junho de 2022. 

 
 

_____________________________ 

Eduardo Canuto 

Vereador 



ESTADO DE ALAGOAS 

CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 

GABINETE DA VEREADORA TECA NELMA 

Rua Sá e Albuquerque, 564 – Jaraguá CEP: 57022-180 – Fone (82) 3221-1281 – Maceió- AL 
www.camarademaceio.al.gov.br 

 

 

 

Ao Excelentíssimo Senhor, 
GALBA NOVAES DE CASTRO NETTO, 
PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 

 
 

MOÇÃO DE APLAUSOS nº 14/2022 – GVTECA/CMM 
 
 
 

MOÇÃO DE APLAUSOS PARA A GINASTA 
ALAGOANA DUDA ARAKAKI, CAPITÃ DA 
SELEÇÃO BRASILEIRA DE GINÁSTICA RÍTMICA, 
PELA MEDALHA DE BRONZE CONQUISTADA 
NA COPA DO MUNDO EM PÉSARO, ITÁLIA, DE 
2022. 

 
 
 

A Câmara Municipal, apresenta nos termos regimentais, através da Vereadora Teca 

Nelma, as suas parabenizações e encaminha a presente MOÇÃO DE APLAUSOS PARA A 

GINASTA ALAGOANA DUDA ARAKAKI, CAPITÃ DA SELEÇÃO BRASILEIRA DE GINÁSTICA 

RÍTMICA, PELA MEDALHA DE BRONZE CONQUISTADA NA COPA DO MUNDO EM PÉSARO, 

ITÁLIA, DE 2022. 

Contrário à ginástica artística, a ginástica rítmica é recente na história, tendo sido 

criada no início do século 20 num formato diferente e inovador, exclusivo para as mulheres. O 

esporte foi batizado, primeiramente, de ginástica moderna e nasceu de uma combinação de 

técnicas de movimentos, terapia respiratória, terapia de relaxamento e dança, entre outros. 

No último dia 05 de junho, a equipe brasileira, liderada pela alagoana Duda Arakaki, 

conquistou a medalha de bronze na Copa do Mundo de Ginástica Rítmica de 2022, que 

aconteceu em Pésaro, Itália, na exibição da categoria Mista.  

Como Capitã da Seleção Brasileira de Ginástica Rítmica, Maria Eduarda Arakaki, a 

Duda, atualmente com 18 anos, desenvolveu um excelente trabalho que destaca e qualifica de 

maneira extremamente positiva a representabilidade do nosso estado. 

Reconhecendo, assim, a importância da valorização do trabalho realizado em prol da 

cultura e ampliando o conhecimento da população à ginástica rítmica, apresentamos a 

presente MOÇÃO DE APLAUSOS PARA A GINASTA ALAGOANA DUDA ARAKAKI, CAPITÃ DA 

SELEÇÃO BRASILEIRA DE GINÁSTICA RÍTMICA, PELA MEDALHA DE BRONZE CONQUISTADA NA 

COPA DO MUNDO EM PÉSARO, ITÁLIA, DE 2022. 



ESTADO DE ALAGOAS 

CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 

GABINETE DA VEREADORA TECA NELMA 

Rua Sá e Albuquerque, 564 – Jaraguá CEP: 57022-180 – Fone (82) 3221-1281 – Maceió- AL 
www.camarademaceio.al.gov.br 

 

 

 

 
Teca Nelma 

 

 
 
Sala de Sessões da Câmara Municipal de Maceió/AL, em 15 de junho de 2022. 

 

 

Vereadora 

Powered by TCPDF (www.tcpdf.org)

http://www.tcpdf.org


 

ESTADO DE ALAGOAS 

CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 

GABINETE DA VEREADORA TECA NELMA 
 

Ao Excelentíssimo Senhor, 
GALBA NOVAES DE CASTRO NETTO, 
PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 

 
 
 
 

MOÇÃO 15/2022 – GVTECA/CMM 

 
 

MOÇÃO DE PESAR À FAMÍLIA DO 
INDIGENISTA BRUNO PEREIRA PELO 
SEU FALECIMENTO. 

 
 

A Câmara Municipal apresenta, nos termos regimentais, através da 
Vereadora Teca Nelma, a presente MOÇÃO DE PESAR À FAMÍLIA DO 
INDIGENISTA BRASILEIRO BRUNO PEREIRA PELO SEU FALECIMENTO.  

 
Bruno Pereira deixou Brasília, cidade natal, rumo à região amazônica para 

para executar atividades que contribuíssem, principalmente, com a efetiva defesa 
dos povos indígenas. 

 
.O indigenista foi visto pela útima vez no dia 05 de junho, na região do Vale 

do Javari. Ele teria partido à cidade de Atalaia do Norte, porém, infelizmente, não 
chegou ao destino. 

 
A Polícia Federal informou que os restos mortais de Pereira foram 

encontrados no último dia 15 de junho, a mais de três quilômetros do local onde 
teria acontecido o crime 

 

Pereira foi servidor da Fundação Nacional do Índio –Funai  desde 2010. 
Após nove anos, em 2019, foi demitido. A exoneração foi publicada pelo 
Ministério da Justiça e Segurança Pública, sendo a pasta, à época, comandada 
pelo então Ministro Sergio Moro. 

 
Decidiu, com isso, se dedicar aos povos indígenas na região amazônica, 

em especial tendo como aliada a União dos Povos Indígenas do Vale do Javari - 
Univaja. 

 
A esposa de Bruno Pereira, Beatriz Matos, se utilizou das redes sociais 

para se pronunciar. "Agora que os espíritos do Bruno estão passeando na 
floresta e espalhados na gente, nossa força é muito maior", afirmou. 

 
Nesse contexto e manifestando profunda tristeza, apresentamos esta 

MOÇÃO DE PESAR À FAMÍLIA DO INDIGENISTA BRUNO PEREIRA PELO 
SEU FALECIMENTO. 

 



Sala de sessões da Câmara Municipal de Maceió/AL, em 20 de junho de 
2022. 

Teca Nelma 
Vereadora 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Rua Sá e Albuquerque, 564 – Jaraguá CEP: 57022-180 – Fone (82) 3221-1281 – Maceió- AL 
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REQUERIMENTO – nº 013/2022 

 
 

REQUER-SE A REALIZAÇÃO DE AUDIÊNCIA PÚBLICA PARA 
DISCUTIR AS CONSEQUÊNCIAS AO SISTEMA DE SAÚDE 
PÚBLICA LOCAL E A JUDICIALIZAÇÃO DE DEMANDAS EM 
DECORRÊNCIA DA RECENTE DECISÃO DO STJ QUE TORNOU O 
ROL DA ANS TAXATIVO.  

 
 
Ao Excelentíssimo Senhor, 
GALBA NOVAES DE CASTRO NETO 
Presidente da Câmara Municipal de Maceió 
 
 

Considerando os Arts. 210 e 211 do Regimento Interno desta Casa, que tratam dos 

requerimentos à esta Mesa Diretora.  

Como é de conhecimento nacional, na última Quarta-feira (08/06/2022), a 2ª Seção do 

Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu pela taxatividade em regra do Rol de Procedimentos e 

Eventos em Saúde da Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS), por seis votos a três. Antes 

deste entendimento, os tribunais vinham tomando decisões que consideravam a lista como 

exemplificativa, ou seja, havia a possibilidade de cobertura de tratamento não previsto no rol, 

diante de comprovada necessidade. 

Na prática, essa decisão representa uma perda imensurável para todos os usuários de 

planos de saúde e principalmente para aqueles que hoje já realizam os mais variados tipos de 

tratamentos que ainda não constam no ROL, mas que são extremamente importantes e 

diferenciais na vida dos que deles precisam.  

Além disso, é de grande importância informar que diante das negativas dos planos de 

saúde, os usuários inevitavelmente recorrerão ao Estado para buscar seus respectivos 

tratamentos e o aumento da procura sobrecarregará também o Sistema Único de Saúde. 

Portanto, esta é uma problemática e uma grande perda de toda a sociedade e não apenas de 

uma categoria específica. 

Em outras palavras, a inexistência de cobertura para a condição específica da pessoa 

com deficiência ou doença rara no Rol de Procedimentos e Eventos em saúde, e a quase total 

impossibilidade de obtê-lo através de processo judicial (decorrência do entendimento pela 
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taxatividade),  causará exclusão por completo do sistema de saúde suplementar, pois não 

existirão planos para essas pessoas. 

Em resumo, há necessidade de compreender qual a extensão da responsabilidade do 

mercado privado de saúde, diante da obrigação universal de cobertura do SUS, já que o Estado, 

responsável primário pela prestação do serviço de saúde, concede autorização para o privado 

explorar o serviço de saúde, desonerando-se financeiramente da obrigação para aqueles 

eventos que ele próprio Estado (por meio da ANS) registra ser de cobertura das operadoras. 

Assim, a questão em discussão são os impactos que esta recente decisão do Superior 

Tribunal de Justiça, como ela irá impactar diretamente na sustentabilidade do setor privado, e 

como isso trará efeitos diretos ao SUS, seja por sua absoluta desoneração sobre os beneficiários 

de planos privados , seja pela consolidação de sua responsabilidade para aquilo que não estiver 

previsto pelo rol, causando uma elevação do volume de atendimentos, solicitações de 

procedimentos extraordinários, e a terrível judicialização da saúde. 

Por fim, como presidente da Comissão de Direitos Humanos, e membro da Comissão de 

Higiene, Saúde Pública e Assistência Social desta casa, como defensora das Pessoas com 

Deficiência em nossa cidade, proponho este requerimento para realização de uma audiência 

pública nesta casa, para discutir esta pauta tão importante. 

 
Maceió, 17 de junho de 2022. 

 
Atenciosamente, 

 
 
 
 

Teca Nelma 
Vereadora 

Presidente da Comissão de Direitos Humanos 
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Estado de Alagoas
Câmara Municipal de Maceió

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL

Processo N° : 07070003 / 2021
Nº PROJETO DE LEI : 240/2021
Interessado : SILVANIA BARBOSA
Assunto : DISPÕE SOBRE A ISENÇÃO DO IMPOSTO PREDIAL E TERRITORIAL URBANO - IPTU
PARA CONTRIBUINTES RESIDENTES EM LOGRADOUROS NÃO PAVIMENTADOS.

D E S P A C H O

Ao Vereador Dr. Valmir, para emitir parecer.

Maceió/AL, 17 de agosto de 2021.

 
Despacho Assinado Digitalmente por : Francisco Holanda
Costa Filho, CPF Nº 029.000.564-70 em 17 de agosto de
2021 às 18h06.

Francisco Holanda Costa Filho
Vereador



 
 
 

 
Procuradoria Geral 

____________________________________________________________________________ 
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PROCESSO Nº 07070003/2021 

ASSUNTO: “DISPÕE SOBRE A ISENÇÃO DO IMPOSTO PREDIAL E TERRITORIAL 

URBANO - IPTU PARA CONTRIBUINTES RESIDENTES EM LOGRADOUROS NÃO 

PAVIMENTADOS”.  

 

PARECER nº 213/2021 PG/BT 

 

Trata-se de Projeto de Lei apresentado pela Vereadora Silvania Barbosa 

objetivando a “isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano – IPTU para contribuintes 

residentes em logradouros não pavimentados”.  

 

Lido em Plenário e encaminhado para a Comissão de Constituição, Justiça e 

Redação Final, fora solicitado parecer a esta Procuradoria. 

 

No que interessa, é o relatório. 

 

A proposição em análise pretende, como já dito, estabelecer a isenção do Imposto 

Predial e Territorial Urbano – IPTU para contribuintes residentes em logradouros não 

pavimentados. 

 

Entende-se por técnica legislativa a utilização de regras e métodos com o intuito de 

adaptar a lei escrita à sua finalidade específica (direção das ações humanas), consoante a 

organização jurídica da sociedade1. 

 

Norteadoras, para esse escopo, são as disposições da Lei Complementar nº 

95/1998, destacando-se, neste momento e em linhas gerais, a restrição de disciplina do mesmo 

assunto por mais de uma lei, na dicção do inciso IV de seu art. 7º2. 

 

                                                 
1 GENY, François. Les procédés d’élaboration du droit civil dans les méthodes juridiques, 1910. Tradução livre e redação 
ajustada. 
2 LC nº 95/1998 – “Art. 7o Omissis 
IV - o mesmo assunto não poderá ser disciplinado por mais de uma lei, exceto quando a subseqüente se destine a 
complementar lei considerada básica, vinculando-se a esta por remissão expressa.” 



 
 
 

 
Procuradoria Geral 

____________________________________________________________________________ 
 
 

 
 

2 
 

No caso em testilha, o citado imposto está previsto na Lei nº 6.685/2017, que 

instituiu o Código Tributário do Município de Maceió, onde faz morada em todo um capítulo, o II, 

do art. 95 ao art. 159, sendo disposto acerca da “Da Incidência e Fato Gerador” (Seção I), “Do 

Contribuinte e Responsável” (Seção II), “Da Base de Cálculo” (Seção III), “Do Arbitramento” 

(Subseção I), “Da Alíquota” (Seção IV), “Do Lançamento” (Seção V), “Do Pagamento” (Seção 

VI), “Do Cadastro Imobiliário” (Seção VII), “Das Infrações e Penalidades” (Seção VIII), “Das 

Obrigações Acessórias” (Seção IX) e “Das isenções” (Seção X). 

 

Há, destaque-se, uma Seção destinada, especificamente, às isenções, de modo 

que, em que pese, inclusive, o entendimento já manifestado no STF quanto à competência 

concorrente em matéria tributária (RE 541273 SP), o que aqui não se discute, entendo que 

qualquer alteração relativa a isenções de IPTU, no ordenamento normativo local, deve ser 

direcionada ao diploma já vigente, possibilitando uma melhor leitura, compreensão e aplicação 

da norma, dando-lhe mais efetividade. 

 

Assim, limitando-se à abordagem jurídica aplicável à competência da Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação Final, entendo pela necessidade de arquivamento do PL nº 

240/2021, por inobservância da melhor técnica legislativa. 

 

É como penso, destacando-se a natureza opinativa do pronunciamento3. 

 

Maceió/AL, 24 de dezembro de 2021.  

 

Bruno Zeferino do Carmo Teixeira 
Procurador Geral – em exercício 

OAB/AL 7.617 – Portaria GP – 456/2021 

                                                 
3 “O parecer emitido por procurador ou advogado de órgão da administração pública não é ato administrativo. Nada mais 
é do que a opinião emitida pelo operador do direito, opinião técnico-jurídica, que orientará o administrador na tomada da 
decisão, na prática do ato administrativo, que se constitui na execução ex oficio da lei. Na oportunidade do julgamento, 
porquanto envolvido na espécie simples parecer, ou seja, ato opinativo que poderia ser, ou não, considerado pelo 
administrador.” (Mandado de Segurança n° 24.584-1 - Distrito Federal - Relator: Min. Marco Aurélio de Mello – STF.)  
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Estado de Alagoas
Câmara Municipal de Maceió

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL

Processo N° : 07070003 / 2021
Nº PROJETO DE LEI : 240/2021
Interessado : SILVANIA BARBOSA
Assunto : DISPÕE SOBRE A ISENÇÃO DO IMPOSTO PREDIAL E TERRITORIAL URBANO - IPTU
PARA CONTRIBUINTES RESIDENTES EM LOGRADOUROS NÃO PAVIMENTADOS.

D E S P A C H O

Ao Vereador Dr. Valmir.

Maceió/AL, 24 de dezembro de 2021.

 
Despacho Assinado Digitalmente por : Francisco Holanda
Costa Filho, CPF Nº 029.000.564-70 em 24 de dezembro de
2021 às 12h39.

Francisco Holanda Costa Filho
Vereador
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Estado de Alagoas
Câmara Municipal de Maceió

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL

Processo N° : 02100029 / 2022
Nº PROJETO DE LEI : 41/2022
Interessado : SILVANIA BARBOSA
Assunto : DISPÕE SOBRE A ISENÇÃO DO IMPOSTO PREDIAL E TERRITORIAL URBANO (IPTU)
PARA AS FEDERAÇÕES ESPORTIVAS AMADORAS COM REGISTRO NO CADASTRO MUNICIPAL DO
CONTRIBUINTE NA CIDADE DE MACEIÓ, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

D E S P A C H O

Ao Vereador Chico Filho, para emitir parecer.

Maceió/AL, 22 de fevereiro de 2022.

 
Despacho Assinado Digitalmente por : Francisco Holanda
Costa Filho, CPF Nº 029.000.564-70 em 22 de fevereiro de
2022 às 16h47.

Francisco Holanda Costa Filho
Vereador
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL

Processo N° : 03290023 / 2022
Nº PROJETO DE LEI : 120/2022
Interessado : SILVANIA BARBOSA
Assunto : DISPÕE SOBRE A PROIBIÇÃO DO USO DE COMANDAS OU CARTÕES DE CONSUMO E
DA EXIBIÇÃO DE SHOWS PIROTÉCNICOS SEM PRÉVIA AUTORIZAÇÃO EM CASAS NOTURNAS,
ESTABELECIMENTOS DE SHOWS, BOATES E AFINS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

D E S P A C H O

Ao Vereador Chico Filho, para emitir parecer.

Maceió/AL, 06 de abril de 2022.

 
Despacho Assinado Digitalmente por : Francisco Holanda
Costa Filho,  CPF Nº 029.000.564-70 em 06 de abril  de
2022 às 11h40.

Francisco Holanda Costa Filho
Vereador
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Câmara Municipal de Maceió

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL

Processo N° : 04050007 / 2022
Nº PROJETO DE LEI : 134/2022
Interessado : SILVANIA BARBOSA
Assunto : DISPÕE SOBRE A CAPACITAÇÃO DE SERVIDORES PÚBLICOS NAS UNIDADES DA
REDE MUNICIPAL DE SAÚDE PARA ATENDIMENTO NA LÍNGUA BRASILEIRA DE SINAIS - LIBRAS.

D E S P A C H O

À Vereadora Teca Nelma, para emitir parecer.

Maceió/AL, 11 de abril de 2022.

 
Despacho Assinado Digitalmente por : Francisco Holanda
Costa Filho,  CPF Nº 029.000.564-70 em 11 de abril  de
2022 às 17h25.

Francisco Holanda Costa Filho
Vereador
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Estado de Alagoas
Câmara Municipal de Maceió

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL

Processo N° : 04050002 / 2022
Nº PROJETO DE LEI : 133/2022
Interessado : SILVANIA BARBOSA
Assunto : DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DO ENSINO DE LIBRAS - LÍNGUA BRASILEIRA
DE SINAIS EM ESCOLAS MUNICIPAIS E PRIVADAS DO MUNICIPIO DE MACEIÓ, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

D E S P A C H O

À Vereadora Teca Nelma, para emitir parecer.

Maceió/AL, 11 de abril de 2022.

 
Despacho Assinado Digitalmente por : Francisco Holanda
Costa Filho,  CPF Nº 029.000.564-70 em 11 de abril  de
2022 às 17h27.

Francisco Holanda Costa Filho
Vereador
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Câmara Municipal de Maceió

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL

Processo N° : 04180077 / 2022
Nº PROJETO DE LEI : 154/2022
Interessado : SILVANIA BARBOSA
Assunto : INSTITUI O SERVIÇO DE ATENDIMENTO ESPECIAL - SERVIÇO ATENDE, NO MUNICÍPIO
DE MACEIÓ.

D E S P A C H O

À Vereadora Teca Nelma, para emitir parecer.

Maceió/AL, 26 de abril de 2022.

 
Despacho Assinado Digitalmente por : Francisco Holanda
Costa Filho,  CPF Nº 029.000.564-70 em 26 de abril  de
2022 às 09h57.

Francisco Holanda Costa Filho
Vereador
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MUNICIPAL DE MACEIÓ
CÂMARA DE VEREADORES

GABINETE DO VEREADOR CHICO FILHO

PROJETO DE LEI Nº. 247/2022

AUTOR: VEREADOR CHICO FILHO

CONFERE PODERES AO CONTADOR DE

RECONHECER A AUTENTICIDADE DE

CÓPIAS REPROGRÁFICAS DE

DOCUMENTOS NOS PROCESSOS

ADMINISTRATIVOS NO ÂMBITO DA

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL.

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACEIÓ, Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e

eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º. Fica autorizado ao Contador autenticar cópias reprográficas de documentos em

processo administrativo no âmbito da Administração Pública Municipal, sendo vedada a

exigência de reconhecimento de firma, salvo em caso de dúvida de autenticidade ou

legibilidade do documento.

Art. 2°. Os órgãos e entidades da Administração Municipal direta e indireta

observarão em sua relação com o cidadão os seguintes princípios:

I – Presunção de boa-fé;

II – Presunção de veracidade, até prova em contrário;

III – Racionalização e simplificação dos métodos de controle;

IV – Supressão das exigências cujos custos econômicos ou sociais superem os riscos

existentes.

Art. 3º. Na relação dos órgãos e entidades municipais com o cidadão fica dispensada a

exigência de:



MUNICIPAL DE MACEIÓ
CÂMARA DE VEREADORES

GABINETE DO VEREADOR CHICO FILHO

I – Reconhecimento de firma, devendo o agente administrativo, confrontando a

assinatura com o documento de identidade do signatário ou estando este presente, lavrar sua

autenticidade no próprio documento;

II – Autenticação de cópia de documento, cabendo ao agente administrativo, mediante

a comparação entre o original e a cópia, atestar a autenticidade;

III – Juntada de documento pessoal do usuário, podendo substituí-lo por cópia

autenticada pelo próprio agente administrativo.

Parágrafo único. É vedada a exigência de prova relativa a fato que já houver sido

comprovado pela apresentação de outro documento válido.

Art. 4º. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 5º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em

contrário.

Sala das Sessões da Câmara Municipal de Maceió, em 13 de maio de 2022.

Francisco Holanda Costa Filho

Vereador de Maceió



MUNICIPAL DE MACEIÓ
CÂMARA DE VEREADORES

GABINETE DO VEREADOR CHICO FILHO

JUSTIFICATIVA

O projeto de lei em apreço busca a adequação da realidade administrativa e

desburocratização dos serviços públicos prestados pela administração municipal para dar

poderes ao Contador, de autenticar cópias reprográficas de documentos.

Com o advento da lei Federal nº 13.726/2018, que “Racionaliza atos e procedimentos

administrativos dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios e

institui o Selo de Desburocratização e Simplificação”, os procedimentos administrativos

tornaram-se mais céleres, além de serem reduzidas as dificuldades e despesas para o cidadão.

Além disso, o Decreto-lei nº 200/1967, que organizou a Administração Federal e que

estabeleceu em seu artigo 14 que o Serviço Público “será racionalizado mediante

simplificação de processos e supressão de contrôles que se evidenciaram como puramente

formais ou cujo custo seja evidentemente superior ao risco”, é forte argumento para a

propositura do projeto.

A proposta se harmoniza com as tendências do ordenamento jurídico pátrio em

reconhecer que o Contador tem fé pública e permitir que os documentos em cópia, oferecidos

para a instrução de procedimentos, possam ser declarados autênticos pelo próprio profissional,

sob sua responsabilidade pessoal.

Portanto, conto com meus pares para aprovação do referido projeto de Lei.

Sala das Sessões da Câmara Municipal de Maceió, em 13 de maio de 2022.

Francisco Holanda Costa Filho

Vereador de Maceió



Rua Sá e Albuquerque, 564 - Jaraguá / Maceió - Alagoas, 57022-180

Estado de Alagoas
Câmara Municipal de Maceió

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL

Processo N° : 05130017 / 2022
Nº PROJETO DE LEI : 247/2022
Interessado : CHICO FILHO
Assunto : CONFERE PODERES AO CONTADOR DE RECONHECER A AUTENTICIDADE DE CÓPIAS
REPROGRÁFICAS  DE  DOCUMENTOS  NOS  PROCESSOS  ADMINISTRATIVOS  NO  MBITO  DA
ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA  MUNICIPAL

D E S P A C H O

Ao Vereador Leonardo Dias, para emitir parecer.

Maceió/AL, 25 de maio de 2022.

 
Despacho Assinado Digitalmente por : Francisco Holanda
Costa Filho,  CPF Nº 029.000.564-70 em 25 de maio de
2022 às 13h36.

Francisco Holanda Costa Filho
Vereador
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Estado de Alagoas
Câmara Municipal de Maceió

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL

Processo N° : 05130017 / 2022
Nº PROJETO DE LEI : 247/2022
Interessado : CHICO FILHO
Assunto : CONFERE PODERES AO CONTADOR DE RECONHECER A AUTENTICIDADE DE CÓPIAS
REPROGRÁFICAS  DE  DOCUMENTOS  NOS  PROCESSOS  ADMINISTRATIVOS  NO  MBITO  DA
ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA  MUNICIPAL

D E S P A C H O

Encaminhe-se para publicação no diário oficial o parecer de autoria do Vereador Leonardo Dias.

Maceió/AL, 02 de junho de 2022.

 
Despacho Assinado Digitalmente por : Francisco Holanda
Costa Filho,  CPF Nº 029.000.564-70 em 02 de junho de
2022 às 16h37.

Francisco Holanda Costa Filho
Vereador
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ESTADO DE ALAGOAS

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACEIÓ


CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL -

PROCESSO Nº. 05130017/2022.



PARECER
PROCESSO Nº. 05130017/2022.
PROJETO DE LEI N° 247/2022
INTERESSADO: VEREADOR CHICO FILHO
RELATOR: VEREADOR LEONARDO DIAS
 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO,
JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL, SOBRE O
PROJETO DE LEI DE N. 247/2022, DO
VEREADOR CHICO FILHO, QUE
“CONFERE PODERES AO CONTADOR DE
RECONHECER A AUTENTICIDADE DE
CÓPIAS REPROGRÁFICAS DE
DOCUMENTOS NOS PROESSOS
ADMINSTRATIVOS NO ÂMBITO DA
ADMINSTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL”.

 
I – RELATÓRIO
 
Vem ao exame desta Comissão de Constituição, Justiça e
Redação Final, na forma do art. 63, I do Regimento Interno
desta Casa Legislativa, Projeto de Lei de n. 247/2022, do
vereador Chico Filho, que “CONFERE PODERES AO
CONTADOR DE RECONHECER A AUTENTICIDADE DE
CÓPIAS REPROGRÁFICAS DE DOCUMENTOS NOS
PROESSOS ADMINSTRATIVOS NO ÂMBITO DA
ADMINSTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL”.
 
O projeto de lei sob análise pretende autorizar que os
profissionais de contabilidade autentiquem as “cópias
reprográficas de documentos em processo administrativo no
âmbito da Administração Pública Municipal, sendo vedada a
exigência de reconhecimento de firma, salvo em caso de
dúvida de autenticidade ou legibilidade do documento”.
 
Em sua Justificativa, o autor prescreve que o projeto de lei
“busca a adequação da realidade administrativa e
desburocratização dos serviços públicos prestados pela
administração municipal para dar poderes ao Contador, de
autenticar cópias reprográficas de documento”.
 
É o relatório.
 
II - ANÁLISE
 
Como cediço, regimentalmente, compete a esta Comissão de
Constituição, Justiça e Redação Final manifestar-se sobre todos
os assuntos quanto ao seu aspecto constitucional, legal ou
jurídico e regimental, os quais não poderão tramitar na Câmara
Municipal sem seu parecer, salvo nos casos expressamente
previstos neste Regimento Interno.
 
Nessa linha, e analisando o projeto de lei sob os aspectos legais
inicialmente mencionados, verifica-se que há amparo no art.
30, I, da Constituição Federal, que determina a competência
dos municípios para legislar sobre assuntos de interesse local.
 
Além disso, não há vício de iniciativa, a proposição não viola
dispositivos da Constituição Federal, da Lei Orgânica do
Município de Maceió e do Regimento Interno desta colenda
Casa de Leis.
 
III – VOTO
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Pelo exposto, o voto é pela CONSTITUCIONALIDADE do
Projeto de Lei de n. 247/2022, do vereador Chico Filho, que
“CONFERE PODERES AO CONTADOR DE
RECONHECER A AUTENTICIDADE DE CÓPIAS
REPROGRÁFICAS DE DOCUMENTOS NOS PROESSOS
ADMINSTRATIVOS NO ÂMBITO DA ADMINSTRAÇÃO
PÚBLICA MUNICIPAL”.
 
Sala das Comissões da Câmara Municipal de Maceió/AL, em
31 de Maio de 2022.
 
LEONARDO DIAS
Relator
 
VOTOS FAVORÁVEIS:
Aldo Loureiro
Fábio Costa
Teca Nelma
Silvania Barbosa
 
VOTOS CONTRÁRIOS:
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D E S P A C H O

Encaminhe-se os autos à Comissão de Serviços Públicos para providências.

Maceió/AL, 03 de junho de 2022.

 
Despacho Assinado Digitalmente por : Francisco Holanda
Costa Filho,  CPF Nº 029.000.564-70 em 03 de junho de
2022 às 14h09.

Francisco Holanda Costa Filho
Vereador
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Parecer Nº: 58/2022 
Processo Nº: 05130017 
Projeto de Lei Nº: 247/2022 
AUTOR DA MATÉRIA: Vereador Chico Filho 
Ementa da Matéria: CONFERE PODERES AO CONTADOR DE RECONHECER A 

AUTENTICIDADE DE CÓPIAS REPROGRÁFICAS DE DOCUMENTOS NOS PROCESSOS 

ADMINISTRATIVOS NO ÂMBITO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL 

RELATÓRIO 

 
Projeto de Lei nº 247/2022, que “CONFERE PODERES AO CONTADOR DE 

RECONHECER A AUTENTICIDADE DE CÓPIAS REPROGRÁFICAS DE DOCUMENTOS NOS 

PROCESSOS ADMINISTRATIVOS NO ÂMBITO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

MUNICIPAL”, tem por finalidade adequar a realidade administrativa e desburocratizar 

serviços públicos prestados pela administração municipal para dar poderes ao 

contador, de autenticar cópias reprográficas de documentos. 

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, insta salientar que a presente 
propositura foi submetida à análise da Comissão de Constituição, Justiça e Redação 
Final, a qual votou pela Constitucionalidade do Projeto de Lei.  

 
ANÁLISE 

 
Trata-se de projeto de lei que dispõe sobre a possibilidade de conferir poderes 

aos contadores para reconhecer a autenticidade de cópias reprográficas de 

documentos nos processos administrativos no âmbito da administração pública 

municipal. Tal possibilidade decorre da necessidade de adequação à realidade 

administrativa e da necessidade de desburocratizar os serviços públicos prestados pela 

Administração Pública Municipal.  

De acordo com o parlamentar autor, a proposta se harmoniza com as 

tendências do ordenamento jurídico pátrio em reconhecer que o Contador tem fé 

pública e permitir que os documentos em cópia, oferecidos para a instrução de 

procedimentos, possam ser declarados autênticos pelo próprio profissional, sob sua 

responsabilidade pessoal. 

 
 
 
 



 
 
 
 
Assim, atendendo o disposto no Art. 53, II; Art. 72, VI; Art. 116, do Regimento 

Interno desta Casa Legislativa, bem como demais preceitos legais pertinentes, o 
vereador Relator Cal Moreira, emite PARECER FAVORÁVEL ao Projeto de Lei nº 
247/2022, que “CONFERE PODERES AO CONTADOR DE RECONHECER A 
AUTENTICIDADE DE CÓPIAS REPROGRÁFICAS DE DOCUMENTOS NOS PROCESSOS 
ADMINISTRATIVOS NO ÂMBITO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL”. 

                                             
CONCLUSÃO 

 
Por se tratar de um projeto de lei de que tem por finalidade adequar a 

legislação à realidade administrativa e por buscar a desburocratização dos serviços 
prestados pela Administração Pública municipal, bem como por constar parecer 
favorável da Comissão de Constituição e Justiça, entendemos que a proposta objeto 
deste PL deva ser apreciada por esta Casa de Leis, pela sua importância e relevância, 
portanto, a Comissão de Serviços Públicos decide conceder parecer favorável à 
matéria.  

 
Maceió/AL, 09 de junho de 2022. 
 

 
Relator: 

_____________________________________ 
VEREADOR CAL MOREIRA 

 
Votos Favoráveis:                  Votos Contrários:   Abstenções: 
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MATÉRIA: PROJETO DE LEI Nº. 247/2022.
AUTOR DA MATÉRIA: VEREADOR CHICO FILHO
 

EMENTA DA MATÉRIA: CONFERE PODERES
AO CONTADOR DE RECONHECER A
AUTENTICIDADE DE CÓPIAS
REPROGRÁFICAS DE DOCUMENTOS NOS
PROCESSOS ADMINISTRATIVOS NO ÂMBITO
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL

 
RELATÓRIO
 
Projeto de Lei nº 247/2022, que “CONFERE PODERES AO
CONTADOR DE RECONHECER A AUTENTICIDADE DE
CÓPIAS REPROGRÁFICAS DE DOCUMENTOS NOS
PROCESSOS ADMINISTRATIVOS NO ÂMBITO DA
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL”, tem por finalidade
adequar a realidade administrativa e desburocratizar serviços públicos
prestados pela administração municipal para dar poderes ao contador,
de autenticar cópias reprográficas de documentos.
Antes de adentrarmos no mérito da matéria, insta salientar que a
presente propositura foi submetida à análise da Comissão de
Constituição, Justiça e Redação Final, a qual votou pela
Constitucionalidade do Projeto de Lei.
 
ANÁLISE
 
Trata-se de projeto de lei que dispõe sobre a possibilidade de conferir
poderes aos contadores para reconhecer a autenticidade de cópias
reprográficas de documentos nos processos administrativos no âmbito
da administração pública municipal. Tal possibilidade decorre da
necessidade de adequação à realidade administrativa e da necessidade
de desburocratizar os serviços públicos prestados pela Administração
Pública Municipal.
De acordo com o parlamentar autor, a proposta se harmoniza com as
tendências do ordenamento jurídico pátrio em reconhecer que o
Contador tem fé pública e permitir que os documentos em cópia,
oferecidos para a instrução de procedimentos, possam ser declarados
autênticos pelo próprio profissional, sob sua responsabilidade pessoal.
 
Assim, atendendo o disposto no Art. 53, II; Art. 72, VI; Art. 116, do
Regimento Interno desta Casa Legislativa, bem como demais
preceitos legais pertinentes, o vereador Relator Cal Moreira, emite
PARECER FAVORÁVEL ao Projeto de Lei nº 247/2022, que
“CONFERE PODERES AO CONTADOR DE RECONHECER A
AUTENTICIDADE DE CÓPIAS REPROGRÁFICAS DE
DOCUMENTOS NOS PROCESSOS ADMINISTRATIVOS NO
ÂMBITO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL”.
CONCLUSÃO
 
Por se tratar de um projeto de lei de que tem por finalidade adequar a
legislação à realidade administrativa e por buscar a desburocratização
dos serviços prestados pela Administração Pública municipal, bem
como por constar parecer favorável da Comissão de Constituição e
Justiça, entendemos que a proposta objeto deste PL deva ser apreciada
por esta Casa de Leis, pela sua importância e relevância, portanto, a
Comissão de Serviços Públicos decide conceder parecer favorável à
matéria.
 
Maceió/AL, 09 de Junho de 2022.
 
VEREADOR CAL MOREIRA 
Relator
 



VOTOS FAVORÁVEIS:
Vereador João Catunda
Vereador Eduardo Canuto
 
VOTOS CONTRÁRIOS:
 
ABSTENÇÕES:
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DESPACHO 

 

 Encaminhe-se os autos à Presidência da Câmara Municipal de Maceió. 

 

 Maceió, 20 de junho de 2022. 

 

 

 

CAL MOREIRA 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS 
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GABINETE DO VEREADOR CHICO FILHO

PROJETO DE LEI Nº. 199/2022

AUTOR: VEREADOR CHICO FILHO

CONFERE PODERES AO ADVOGADO

CONSTITUÍDO DE RECONHECER A

AUTENTICIDADE DE CÓPIAS

REPROGRÁFICAS DE DOCUMENTOS NOS

PROCESSOS ADMINISTRATIVOS NO

ÂMBITO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

MUNICIPAL.

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACEIÓ, Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e

eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica autorizado ao advogado constituído autenticar cópias reprográficas de

documentos em processo administrativo no âmbito da Administração Pública Municipal,

sendo vedada a exigência de reconhecimento de firma, salvo em caso de dúvida de

autenticidade ou legibilidade do documento.

Art. 2° Os órgãos e entidades da Administração Municipal direta e indireta observarão

em sua relação com o cidadão os seguintes princípios:

I – Presunção de boa-fé;

II – Presunção de veracidade, até prova em contrário;

III – Racionalização e simplificação dos métodos de controle;

IV – Supressão das exigências cujos custos econômicos ou sociais superem os riscos

existentes.

Art. 3° Na relação dos órgãos e entidades municipais com o cidadão fica dispensada a

exigência de:
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I – Reconhecimento de firma, devendo o agente administrativo, confrontando a

assinatura com o documento de identidade do signatário ou estando este presente, lavrar sua

autenticidade no próprio documento;

II – Autenticação de cópia de documento, cabendo ao agente administrativo, mediante

a comparação entre o original e a cópia, atestar a autenticidade;

III – Juntada de documento pessoal do usuário, podendo substituí-lo por cópia

autenticada pelo próprio agente administrativo.

Parágrafo único. É vedada a exigência de prova relativa a fato que já houver sido

comprovado pela apresentação de outro documento válido.

Art. 4º As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 5º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em

contrário.

Sala das Sessões da Câmara Municipal de Maceió, em 26 de abril de 2022.

Francisco Holanda Costa Filho

Vereador de Maceió
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JUSTIFICATIVA

O projeto de lei em apreço busca a adequação da realidade administrativa e

desburocratização dos serviços públicos prestados pela administração municipal para dar

poderes ao advogado constituído, de autenticar cópias reprográficas de documentos.

Com o advento da lei Federal nº 13.726/2018, que “Racionaliza atos e procedimentos

administrativos dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios e

institui o Selo de Desburocratização e Simplificação”, os procedimentos administrativos

tornaram-se mais céleres, além de serem reduzidas as dificuldades e despesas para o cidadão.

Além disso, o Decreto-lei nº 200/1967, que organizou a Administração Federal e que

estabeleceu em seu artigo 14 que o Serviço Público “será racionalizado mediante

simplificação de processos e supressão de controles que se evidenciaram como puramente

formais ou cujo custo seja evidentemente superior ao risco”, é forte argumento para a

propositura do projeto.

A proposta se harmoniza com as tendências do ordenamento jurídico pátrio em

reconhecer que o advogado tem fé pública e permitir que os documentos em cópia, oferecidos

para a instrução de procedimentos, possam ser declarados autênticos pelo próprio profissional,

sob sua responsabilidade pessoal.

Essa situação, com efeito, vem ao encontro do quanto previsto em algumas passagens

do novo Código de Processo Civil, a saber:
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Art. 425. Fazem a mesma prova que os originais:

IV - as cópias reprográficas de peças do próprio processo judicial declaradas

autênticas pelo advogado, sob sua responsabilidade pessoal, se não lhes for impugnada a

autenticidade;

Portanto, conto com meus pares para aprovação do referido projeto de Lei.

Sala das Sessões da Câmara Municipal de Maceió, em 26 de abril de 2022.

Francisco Holanda Costa Filho

Vereador de Maceió
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Ao Vereador Dr. Valmir, para emitir parecer.

Maceió/AL, 04 de maio de 2022.

 
Despacho Assinado Digitalmente por : Francisco Holanda
Costa Filho,  CPF Nº 029.000.564-70 em 04 de maio de
2022 às 13h55.

Francisco Holanda Costa Filho
Vereador
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CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 

GABINETE DO VEREADOR DR. VALMIR 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL 

PARECER PROCESSO Nº. 04260023/2022. 

PROJETO DE LEI Nº 199/2022 

INTERESSADO: VEREADOR CHICO FILHO 

RELATOR: VEREADOR DR. VALMIR 

1- RELATÓRIO 

PARECER FAVORÁVEL AO PROJETO DE LEI Nº 

199/2022 QUE CONFERE PODERES AO 

ADVOGADO CONSTITUÍDO DE RECONHECER 

A AUTENTICIDADE DE CÓPIAS 

REPROGRÁFICAS DE DOCUMENTOS NOS 

PROCESSOS ADMINISTRATIVOS NO MBITO 

DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL. 

O Projeto de Lei n. 199/2022 de iniciativa parlamentar do vereador Chico 

Filho que confere poderes ao Advogado constituído de reconhecer a autenticidade 

de cópias reprográficas de documentos nos processos administrativos no âmbito da 

Administração Pública Municipal. 

Após o trâmite, o Exmo. Sr. Presidente da Câmara e em cumprimento ao 

disposto no artigo 241, §1º do Regimento Interno, encaminhou a esta comissão para 

exarar parecer ao Projeto de Lei, o qual deve ser analisado sob o aspecto 

constitucional, legal e regimental, conforme art. 63, 1 do Regimento Interno desta 

Casa Legislativa. 

É o relatório. 
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II -ANÁLISE 

O Projeto de Lei n. 199/2022 que confere poderes ao Advogado constituído 

de reconhecer a autenticidade de cópias reprográficas de documentos nos processos 

administrativos no âmbito da Administração Pública Municipal, senão vejamos a 
íntegra do Projeto: [ ... ] 

Art. 12 - Fica autorizado ao advogado constituído autenticar cópias 

reprográficas de documentos em processo administra tivo no 

âmbito da Administração Pública Municipal, sendo vedada a 

exigência de reconhecimento de firma, sa lvo em caso de dúvida de 

autenticidade ou legibilidade do documento. 

Art. z• - Os órgãos e entidades da Administração Municipal direta 

e indireta observarão em sua relação com o cidadão os seguintes 
princípios: 

1 - Presunção de boa-fé; 

li - Presunção de veracidade, até prova em contrário; 

III - Racionalização e simplificação dos métodos de controle; 

IV - Supressão das exigências cujos custos econômicos ou sociais 

superem os riscos 

existentes. 

Art. 3º Na relação dos órgãos e entidades municipais com o cidadão 

fica dispensada a exigência de: 

1 - Reconhecimento de firma, devendo o agente administrativo, 

confrontando a assinatura com o documento de identidade do 

signatário ou estando este presente, lavrar sua autenticidade no 

próprio documento; 

li - Autenticação de cópia de documento, cabendo ao agente 

administrativo, mediante a comparação entre o origina l e a cópia, 

atestar a autenticidade; 

Ili - Juntada de documento pessoal do usuário, podendo substituí 

lo por cópia autenticada pelo próprio age nte administrativo. 

Parágrafo único. É vedada a exigência de prova relativa a fato que 

já houver sido comprovado pela apresentação de outro documento 

válido. 
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Art. 42 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão 

por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 

necessário. 

Art. 52 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

DA ANÁLISE CONSTITUCIONAL, LEGAL E REGIMENTAL DO PROJETO DE LEI. 

Cumpre destacar inicialmente, que a presente análise busca explanar sob o 

aspecto constitucional, legal e regimental do Projeto de Lei. 

Primeiramente, se faz necessário examinar as regras de competência 

municipal para legislar, cuja previsão encontra-se no art. 30, I e II, da CF /88, senão 

vejamos: 

Art. 30. Compete aos Municípios: 
I legislar sobre assuntos de interesse local; 
II - suplementar a legislação federal e a estadual no que couber; 

O art. 6º, III, da Lei Orgânica do Município de Maceió prevê que compete ao 

Município de Maceió dispor sobre os assuntos de interesse local e suplementar, no 

que couber, a legislação federal e estadual. 

Como se vê, o projeto de lei em questão, não acresce qualquer atribuição ao 

Poder Executivo, o que não viola o padrão constitucional vigente, por tratar-se de 

matéria de interesse local e não privativa do Chefe do Poder Executivo Municipal. 

São de iniciativa do Poder Legislativo todos os projetos que não sejam 

aqueles de exclusiva iniciativa do Prefeito. Vejamos então os projetos de lei que são 

privativas do Prefeito (art. 32, §1 º da Lei orgânica do município de Maceió): 
§ 1 º - São de iniciativa privativa do Prefeito Municipal os projetos de Lei 
que: 
I - disponham sobre a criação de cargos, funções e empregos públicos, na 

administração direta, autárquica e fundacional pública; 
II - tratem do Regime Jurídico dos Servidores Públicos Municipais, 
provimentos de cargos, estabilidade, aposentadoria, fixação, revisão e 
majoração de vencimentos; 
III - versem a criação de Secretarias Municipais e de órgãos da 
Administração Pública local, definindo-lhes as finalidades e a competência 
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Desta feita, por exclusão, a iniciativa dos Projetos de Lei que não são de 

exclusividade do Prefeito, poderão se dar através de qualquer vereador, e até por 

iniciativa popular. 

Então, sob o aspecto jurídico, nada obsta o prosseguimento do presente 

projeto de lei. Assim, busca a propositura se harmoniza com as tendências do 

ordenamento jurídico pátrio em reconhecer que o advogado tem fé pública e 

permitir que os documentos em cópia, oferecidos para a instrução de 

procedimentos, possam ser declarados autênticos pelo próprio profissional, sob sua 

responsabilidade pessoal. 

Ili-VOTO 

Face o exposto, analisando a propositura em questão sob o aspecto 

constitucional, legal e regimental, entendo estar legítimo e constitucional o Projeto 

de Lei n. 199 /2022, de autoria do vereador Chico Filho, por entender que a referida 

proposição está em consonância com a legislação vigente. 

É esse o parecer. 

Sala das Comissões, em 04 de maio d 

GOMES 

VEREADORES FAVORÁVEIS ABSTENÇÃO CONTRÁRIOS 

TECANELMA 

CHICO FILHO 

FABIO COSTA 

ALDO LOUREIRO 

SILVANIA BARBOSA 

LEONARDO DIAS 
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Encaminhe-se para publicação no diário oficial o parecer de autoria do Vereador Dr. Valmir.

Maceió/AL, 13 de maio de 2022.

 
Despacho Assinado Digitalmente por : Francisco Holanda
Costa Filho,  CPF Nº 029.000.564-70 em 13 de maio de
2022 às 16h46.

Francisco Holanda Costa Filho
Vereador
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PARECER
PROCESSO Nº. 04260023/2022.
PROJETO DE LEI N° 199/2022
INTERESSADO: VEREADOR CHICO FILHO
RELATOR: VEREADOR DR. VALMIR
 

PARECER FAVORÁVEL AO PROJETO DE
LEI N° 199/2022 QUE CONFERE PODERES
AO ADVOGADO CONSTITUÍDO DE
RECONHECER A AUTENTICIDADE DE
CÓPIAS REPROGRÁFICAS DE
DOCUMENTOS NOS PROCESSOS
ADMINISTRATIVOS NO MBITO DA
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL.

 
I – RELATÓRIO
 
O Projeto de Lei n. 199/2022 de iniciativa parlamentar do
vereador Chico Filho que confere poderes ao Advogado
constituído de reconhecer a autenticidade de cópias
reprográficas de documentos nos processos administrativos no
âmbito da Administração Pública Municipal.
Após o trâmite, o Exmo. Sr. Presidente da Câmara e em
cumprimento ao disposto no artigo 241, §1º do Regimento
Interno, encaminhou a esta comissão para exarar parecer ao
Projeto de Lei, o qual deve ser analisado sob o aspecto
constitucional, legal e regimental, conforme art. 63, I do
Regimento Interno desta Casa Legislativa.
 
É o relatório.
 
II – ANÁLISE
O Projeto de Lei n. 199/2022 que confere poderes ao
Advogado constituído de reconhecer a autenticidade de cópias
reprográficas de documentos nos processos administrativos no
âmbito da Administração Pública Municipal, senão vejamos a
íntegra do Projeto: [...]
Art. 1º - Fica autorizado ao advogado constituído autenticar
cópias reprográficas de documentos em processo
administrativo no âmbito da Administração Pública Municipal,
sendo vedada a exigência de reconhecimento de firma, salvo
em caso de dúvida de
autenticidade ou legibilidade do documento.
Art. 2º - Os órgãos e entidades da Administração Municipal
direta e indireta observarão em sua relação com o cidadão os
seguintes princípios:
I – Presunção de boa-fé;
II – Presunção de veracidade, até prova em contrário;
III – Racionalização e simplificação dos métodos de controle;
IV – Supressão das exigências cujos custos econômicos ou
sociais superem os riscos
existentes.
Art. 3º Na relação dos órgãos e entidades municipais com o
cidadão fica dispensada a exigência de:
I – Reconhecimento de firma, devendo o agente administrativo,
confrontando a assinatura com o documento de identidade do
signatário ou estando este presente, lavrar sua autenticidade no
próprio documento;
II – Autenticação de cópia de documento, cabendo ao agente
administrativo, mediante a comparação entre o original e a
cópia, atestar a autenticidade;
III – Juntada de documento pessoal do usuário, podendo
substituí lo por cópia autenticada pelo próprio agente



16/05/2022 11:02 Prefeitura Municipal de Maceió

https://www.diariomunicipal.com.br/maceio/materia/71937EF2/03AGdBq26aHpRyNNLGnos7VLyZ4UqeX6hMmstBrD_UEr4xcpjB9ZAZf82BiL8CH… 2/3

administrativo.
Parágrafo único. É vedada a exigência de prova relativa a fato
que já houver sido comprovado pela apresentação de outro
documento válido.
Art. 4º - As despesas decorrentes da execução desta lei
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias,
suplementadas se necessário.
Art. 5º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.
DA ANÁLISE CONSTITUCIONAL, LEGAL E
REGIMENTAL DO PROJETO DE LEI.
Cumpre destacar inicialmente, que a presente análise busca
explanar sob o aspecto constitucional, legal e regimental do
Projeto de Lei.
Primeiramente, se faz necessário examinar as regras de
competência municipal para legislar, cuja previsão encontra-se
no art. 30, I e II, da CF/88, senão vejamos:
Art. 30. Compete aos Municípios: I - legislar sobre assuntos de
interesse local; II - suplementar a legislação federal e a estadual
no que couber;
 
O art. 6º, III, da Lei Orgânica do Município de Maceió prevê
que compete ao Município de Maceió dispor sobre os assuntos
de interesse local e suplementar, no que couber, a legislação
federal e estadual.
Como se vê, o projeto de lei em questão, não acresce qualquer
atribuição ao Poder Executivo, o que não viola o padrão
constitucional vigente, por tratar-se de matéria de interesse
local e não privativa do Chefe do Poder Executivo Municipal.
São de iniciativa do Poder Legislativo todos os projetos que
não sejam aqueles de exclusiva iniciativa do Prefeito. Vejamos
então os projetos de lei que são privativas do Prefeito (art. 32,
§1 º da Lei orgânica do município de Maceió):
§ 1° - São de iniciativa privativa do Prefeito Municipal os
projetos de Lei que:
I - disponham sobre a criação de cargos, funções e empregos
públicos, na administração direta, autárquica e fundacional
pública;
II - tratem do Regime Jurídico dos Servidores Públicos
Municipais, provimentos de cargos, estabilidade,
aposentadoria, fixação, revisão e majoração de vencimentos;
III - versem a criação de Secretarias Municipais e de órgãos da
Administração Pública local, definindo-lhes as finalidades e a
competência
Desta feita, por exclusão, a iniciativa dos Projetos de Lei que
não são de exclusividade do Prefeito, poderão se dar através de
qualquer vereador, e até por iniciativa popular.
Então, sob o aspecto jurídico, nada obsta o prosseguimento do
presente projeto de lei. Assim, busca a propositura se
harmoniza com as tendências do ordenamento jurídico pátrio
em reconhecer que o advogado tem fé pública e permitir que os
documentos em cópia, oferecidos para a instrução de
procedimentos, possam ser declarados autênticos pelo próprio
profissional, sob sua responsabilidade pessoal.
III – VOTO
Face o exposto, analisando a propositura em questão sob o
aspecto constitucional, legal e regimental, entendo estar
legítimo e constitucional o Projeto de Lei n. 199/2022, de
autoria do vereador Chico Filho, por entender que a referida
proposição está em consonância com a legislação vigente.
É esse o parecer.
 
Sala das Comissões, em 04 de Maio de 2022.
 
VALMIR DE MELO GOMES
Relator
 
VOTOS FAVORÁVEIS:
Teca Nelma
Fábio Costa
Aldo Loureiro
Silvania Barbosa
Leonardo Dias
 

Á
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D E S P A C H O

Encaminhe-se os autos à Comissão de Serviços Públicos para providências.

Maceió/AL, 16 de maio de 2022.

 
Despacho Assinado Digitalmente por : Francisco Holanda
Costa Filho,  CPF Nº 029.000.564-70 em 16 de maio de
2022 às 11h12.

Francisco Holanda Costa Filho
Vereador
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MATÉRIA: PROJETO DE LEI Nº. 199/2022.
AUTOR DA MATÉRIA: VEREADOR CHICO FILHO
 

EMENTA DA MATÉRIA: CONFERE PODERES
AO ADVOGADO CONSTITUÍDO DE
RECONHECER A AUTENTICIDADE DE CÓPIAS
REPROGRÁFICAS DE DOCUMENTOS NOS
PROCESSOS ADMINISTRATIVOS NO ÂMBITO
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL

 
RELATÓRIO
 
Projeto de Lei nº 199/2022, que “CONFERE PODERES AO
ADVOGADO CONSTITUÍDO DE RECONHECER A
AUTENTICIDADE DE CÓPIAS REPROGRÁFICAS DE
DOCUMENTOS NOS PROCESSOS ADMINISTRATIVOS NO
ÂMBITO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL”, tem
por finalidade adequar a realidade administrativa e desburocratizar
serviços públicos prestados pela administração municipal para dar
poderes ao advogado constituído, de autenticar cópias reprográficas de
documentos.
Antes de adentrarmos no mérito da matéria, insta salientar que a
presente propositura foi submetida à análise da Comissão de
Constituição, Justiça e Redação Final, a qual votou pela
Constitucionalidade do Projeto de Lei.
 
ANÁLISE
 
Trata-se de projeto de lei que dispõe sobre a possibilidade de conferir
poderes aos advogados constituídos para reconhecer a autenticidade
de cópias reprográficas de documentos nos processos administrativos
no âmbito da administração pública municipal. Tal possibilidade
decorre da necessidade de adequação à realidade administrativa e da
necessidade de desburocratizar os serviços públicos prestados pela
Administração Pública Municipal.
De acordo com o parlamentar autor, a proposta se harmoniza com as
tendências do ordenamento jurídico pátrio em reconhecer que o
advogado tem fé pública e permitir que os documentos em cópia,
oferecidos para a instrução de procedimentos, possam ser declarados
autênticos pelo próprio profissional, sob sua responsabilidade pessoal.
 
Assim, atendendo o disposto no Art. 53, II; Art. 72, VI; Art. 116, do
Regimento Interno desta Casa Legislativa, bem como demais
preceitos legais pertinentes, o
 
vereador Relator Cal Moreira, emite PARECER FAVORÁVEL ao
Projeto de Lei nº 199/2022, que “CONFERE PODERES AO
ADVOGADO CONSTITUÍDO DE RECONHECER A
AUTENTICIDADE DE CÓPIAS REPROGRÁFICAS DE
DOCUMENTOS NOS PROCESSOS ADMINISTRATIVOS NO
ÂMBITO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL”.
CONCLUSÃO
 
Por se tratar de um projeto de lei de que tem por finalidade adequar a
legislação à realidade administrativa e por buscar a desburocratização
dos serviços prestados pela Administração Pública municipal, bem
como por constar parecer favorável da Comissão de Constituição e
Justiça, entendemos que a proposta objeto deste PL deva ser apreciada
por esta Casa de Leis, pela sua importância e relevância, portanto, a
Comissão de Serviços Públicos decide conceder parecer favorável à
matéria.
 
Maceió/AL, 17 de Junho de 2022.
 



VEREADOR CAL MOREIRA  
Relator
 
VOTOS FAVORÁVEIS:
Vereador João Catunda
Vereador Eduardo Canuto
 
VOTOS CONTRÁRIOS:
 
ABSTENÇÕES:
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 Maceió, 20 de junho de 2022. 
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PROJETO DE LEI Nº.................DE 2022  
AUTOR: VEREADOR LUCIANO MARINHO 

                                                                                         RECONHECE E DECLARA DE UTILIDADE PÚBLICA A 
ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL DOJÔ FÁBIO 
MARTINS. 

 

A Câmara Municipal de Maceió DECRETA: 

Art.1º Fica declarada de Utilidade Pública, a organização da sociedade civil DOJÔ FÁBIO MARTINS, 
Associação Privada sem fins lucrativos, inscrita no CNPJ sob nº: 30.819.199/0001-45, com sede e 
foro na cidade de Maceió, Estado de Alagoas. 
 
Art.2º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 

 

Plenário da Câmara Municipal de Maceió, 28 de abril de 2022 

 

 

Luciano Marinho 

Vereador- MDB/AL 
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RELATÓRIO DE ATIVIDADES ANOS 2020 à 2022 
 

DIRETORIA: 
 

      INTRODUÇÃO 
 
A Associação Dojô Fábio Martins - DFM, é uma entidade sem fins econômicos nem lucrativos, com 
prazo de duração indeterminado, de caráter desportivo, formado por seus associados, tendo por 
finalidade promover, apoiar, favorecer, divulgar e participar de atividades esportivas e de 
assistência social, bem como de projetos de caráter social, recreativo, educacional e esportivo 
pela prática de Judô.  
 
A DFM, como Entidade Estadual de Promoção do Desporto da modalidade de Judô, é filiada à 
Federação Alagoana de Judô, designada pela sigla FAJU, e à Confederação Brasileira de Judô, 
designada pela sigla CBJ, e por estas reconhecida como uma entidade responsável pela divulgação 
e prática da modalidade no território alagoano. 
 
A DFM é regida por Estatuto, devidamente registrado em cartório e reconhecido pela FAJU, 
definindo ,normas, competências e atribuições. É reconhecida por seus associados e por terceiros 
que estejam envolvidos direta ou indiretamente com a prática desportiva da modalidade de Judô 
como estando ligadas as legítimas detentoras das regras de prática da respectiva modalidade, a 
FAJU e a CBJ, regulando-se tal prática pelas regras da modalidade emanadas da Federação 
Internacional de Judô, sujeitando-se às normas e regulamentos adotados a ela  e determinado por 
esta a seus afilados. 

 
Dentro da sua finalidade desportiva, tem como objetivo a formação e difusão do civismo, da 
cultura, da educação, da ciência, da recreação e da assistência social entre todos os que lhe sejam 
ligados, direta ou indiretamente, por força do Judô. 
 
Com sua sede situada no Bairro Cidade Universitária e diante da realidade observada de perto da 
comunidade jovem, suas carências e vulnerabilidades sociais; a DFM atende este público e demais 

PRESIDENTE 

Vice-Presidente 

Segundo Vice-Presidente 

Tesoureiro 

Conselho Fiscal Efetivo 

Conselho Fiscal Efetivo 

Conselho Fiscal Efetivo 

Conselho Fiscal Suplente 

 

 Antonio Fabio Santos Martins 

Ronaldo Alves Correia 

Anderson Conrado Cavalcante 
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moradores deste bairro que buscam no esporte uma oportunidade de unir a saúde física e mental 
através da prática esportiva. 
 
Com aulas semanais, vem atendendo a população nos últimos anos e colaborando dentre outras 
coisas com a evasão escolar ,visto que é uma das exigências para a participação das aulas e 
contribuindo também com o lazer e desporto neste bairro. 

 
AÇÕES REALIZADAS 
 
O presente relatório tem como objetivo apresentar aos órgãos públicos as principais ações 
desenvolvidas  pela Associação Dojô Fábio Martins durante os anos de 2020 à 2022. 
 
Como associação voltada para o ensino e prática do judô , a DFM disponibiliza os dados do público 
atendido e atividades desenvolvidas no período citado. 

 
MAPA DE ATIVIDADES 

 

 2020 2021 /2022 

Aulas turmas Jovem e Adulto  24 AULAS 
Presenciais 

 
30 AULAS 

Virtuais 

96 AULAS 
Presencias 

Aulas turmas Infantil  24 AULAS 
Presenciais 

 
30 AULAS 

Virtuais 

96 AULAS 
Presencias 

Competições 11 
competições 

virtuais 

5 
Competições 

presenciais 

 
 
1.Aulas de Judô 2020 à 2022 
  1.1 Aulas duas vezes por semana divididas em duas turmas, por faixa etária. 
  1.2 Turma Jovem e Adulto : à partir dos 15 anos. 
  1.3 Turma Infantil : (4 anos aos 14 anos) 

 
2. Competições individuais, por equipe e ou arbitragem da DFM *Tabela ZEMPO em anexo 
  2.1 Ano de 2020 : 11 competições virtuais através das plataformas, Google Meet e Youtube. 
  2.2 Ano 2021/2022 : 5 competições presenciais. 
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* TABELA  PALTAFORMA ZEMPO CBJ Brasil  
https://zempo.com.br Acesso em 27/04/2022 

 
   (Participações da DFM) 
 

2022 

CAMPEONATO ALAGOANO DE JUDÔ 2022 - 1ª ETAPA Estadual AL 02/04/2022 a 03/04/2022 

   

III SELETIVA ESTADUAL - REGIONAL 2022 Estadual AL 19/02/2022 a 20/02/2022 

   

2021 

CAMPEONATO ALAGOANO DE JUDÔ 2021 Estadual AL 20/11/2021 a 20/11/2021 

   

II OPEN NORDESTE DE JUDÔ FUNCIONAL Interestadual – Interclubes AL 07/08/2021 a 22/08/2021 

   

OPEN NORDESTE DE JUDÔ FUNCIONAL Interestadual – Interclubes AL 20/03/2021 a 04/04/2021 

   

 

2020 

NACIONAL DE JUDÔ FUNCIONAL SUB-18 Nacional RJ 28/10/2020 a 19/11/2020 

   

NACIONAL DE JUDÔ FUNCIONAL SUB-21 Nacional RJ 28/10/2020 a 19/11/2020 

   

NACIONAL DE JUDÔ FUNCIONAL SÊNIOR Nacional RJ 28/10/2020 a 19/11/2020 

   

NACIONAL DE JUDÔ FUNCIONAL VETERANOS 1 Nacional RJ 28/10/2020 a 19/11/2020 

   

NACIONAL DE JUDÔ FUNCIONAL VETERANOS 2 Nacional RJ 28/10/2020 a 19/11/2020 

   

NACIONAL DE JUDÔ FUNCIONAL SUB-15 Nacional RJ 28/10/2020 a 19/11/2020 

   

NACIONAL DE JUDÔ FUNCIONAL SUB-13 Nacional RJ 28/10/2020 a 19/11/2020 

   

MEETING TRAINING ONLINE DE JUDÔ SUB 13 E SUB 21  Estadual AL 03/08/2020 a 18/08/2020 

   

DESAFIO BASE ON-LIINE - MINAS TÊNIS CLUBE X FAJU  Interestadual – Interclubes AL 24/07/2020 a 24/07/2020 

   

MEETING TRAINING ONLINE DE JUDO Estadual AL 03/07/2020 a 26/07/2020 

   

CAMPEONATO ALAGOANO DE JUDÔ 2020 - I ETAPA Estadual AL 07/03/2020 a 08/03/2020 
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BALANÇO E AÇÕES DA DIRETORIA 

Adaptando as aulas e atividades de Judô no período pandêmico , conseguimos continuar movimentando o esporte , 

mantendo as relações interpessoais mesmo que em alguns momentos, virtualmente. Permanecemos interagindo , 

adquirindo e transmitindo conhecimento . 

O esporte – junto com educação e a cultura –, é capaz de produzir mudanças no âmbito escolar como meio de 

inclusão social, educacional e como agente transformador dos valores morais, e psicossociais dos seres humanos. 

Pensando nestes fatores, e levando em consideração o fato de que Alagoas é um dos estados brasileiros onde o Judô 

está inserido na maioria dos hábitos escolares da rede Privada e mais recentemente na rede Estadual,  a diretoria da 

DFM vem alcançando os objetivos de sua função social enquanto instituição desportiva e busca novas parcerias e 

investimentos para que um maior público desta comunidade, principalmente os mais carentes , possam ter acesso 

as suas atividades esportivas, de convívio ,lazer , bem estar e saúde através das experiências  na prática do Judô.  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

       Maceió – AL, 27 de Abril de 2022. 
 
 
 
 
 
 
 

______________________________ 
Antonio Fabio Santos Martins 

Presidente 
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Ao Vereador Leonardo Dias, para emitir parecer.

Maceió/AL, 10 de maio de 2022.

 
Despacho Assinado Digitalmente por : Francisco Holanda
Costa Filho,  CPF Nº 029.000.564-70 em 10 de maio de
2022 às 17h18.

Francisco Holanda Costa Filho
Vereador
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AUTOR: VEREADOR LUCIANO MARINHO 

                                                                                         RECONHECE E DECLARA DE UTILIDADE PÚBLICA A 
ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL DOJÔ FÁBIO 
MARTINS. 

 

A Câmara Municipal de Maceió DECRETA: 

Art.1º Fica declarada de Utilidade Pública, a organização da sociedade civil DOJÔ FÁBIO MARTINS, 
Associação Privada sem fins lucrativos, inscrita no CNPJ sob nº: 30.819.199/0001-45, com sede e 
foro na cidade de Maceió, Estado de Alagoas. 
 
Art.2º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 

 

Plenário da Câmara Municipal de Maceió, 28 de abril de 2022 

 

 

Luciano Marinho 

Vereador- MDB/AL 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
Estado de Alagoas 

Câmara Municipal de Maceió 
Gabinete do Vereador Luciano Marinho 

 

JUSTIFICATIVA 

A Organização da Sociedade Civil Dojô Fábio Martins a qual pretendemos reconhecer e 

declarar de utilidade pública é uma associação privada nos termos do art. 44, I, da Lei 10.406 de 

10 janeiro de 2002, constituída e regida pelo direito privado, mas sem finalidade econômica ou 

lucrativa que desenvolve atividades ligadas ao esporte no bairro Cidade Universitária com o 

objetivo de fazer inclusão social e promoção do desenvolvimento físico, moral, emocional e 

psicossocial, sobretudo das crianças e adolescentes que participam dos seus projetos. 

É evidente e necessário o seu reconhecimento como organização de utilidade pública, 

pois estão presentes na sua atuação os pressupostos de interesse comum com o Estado e vai 

possibilitar que os seus projetos possam se expandir com apoio e incentivo do Poder Público 

através de parcerias, haja vista a inafastável finalidade social do seu objeto social e da sua missão. 

Importante destacar que a declaração de utilidade pública municipal é importante, 

ainda, para a instituição porque, além de possibilitar parcerias com a administração pública 

municipal, abre-se outras oportunidades para patrocínio dos seus projetos por outras esferas de 

poder e pelos setores de responsabilidade corporativa de grandes empresas e grupos 

empresariais, permitindo que suas ações alcancem um número ainda maior de crianças e 

adolescentes, transcendendo os limites da comunidade onde atua.  

Por todo o exposto e considerando que as atividades são, de fato, de interesse público 

e que a Lei vai apenas fazer o reconhecimento, peço aos nobres pares a aprovação da presente 

Projeto de Lei.  

 

 

 

Luciano Marinho 

Vereador 
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Estado de Alagoas
Câmara Municipal de Maceió

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL

Processo N° : 04280016 / 2022
Nº PROJETO DE LEI : 207/2022
Interessado : GABINETE VEREADOR LUCIANO MARINHO DA SILVA
Assunto : DECLARA DE UTILIDADE PÚBLICA A ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, DOJÔ
FÁBIO MARTINS

D E S P A C H O

Encaminhe-se para publicação no diário oficial o parecer de autoria do Vereador Leonardo Dias.

Maceió/AL, 27 de maio de 2022.

 
Despacho Assinado Digitalmente por : Francisco Holanda
Costa Filho,  CPF Nº 029.000.564-70 em 27 de maio de
2022 às 11h57.

Francisco Holanda Costa Filho
Vereador
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ESTADO DE ALAGOAS

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACEIÓ


CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL -

PROCESSO Nº. 04280016/2022.



PARECER
PROCESSO Nº. 04280016/2022.
PROJETO DE LEI N° 207/2022
INTERESSADO: VEREADOR LUCIANO MARINHO
RELATOR: VEREADOR LEONARDO DIAS
 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO,
JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL, SOBRE O
PROJETO DE LEI N. 0207/2022, DO
VEREADOR LUCIANO MARINHO QUE
“RECONHECE DE UTILIDADE PÚBLICA A
ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL
DOJÔ FÁBIO MARTINS”.

 
I – RELATÓRIO
 
Vem ao exame desta Comissão de Constituição, Justiça e
Redação Final, na forma do art. 63, I do Regimento Interno
desta Casa Legislativa, o Projeto de Lei n. 0207/2022, do
vereador Luciano Marinho que “RECONHECE DE
UTILIDADE PÚBLICA A ORGANIZAÇÃO DA
SOCIEDADE CIVIL DOJÔ FÁBIO MARTINS”.
De plano, cumpre asseverar que o projeto possui apenas 2
(dois) artigos e se encontra redigido da seguinte forma:
Art.1º Fica declarada de Utilidade Pública, a organização da
sociedade civil DOJÔ FÁBIO MARTINS, Associação Privada
sem fins lucrativos, inscrita no CNPJ sob nº: 30.819.199/0001-
45, com sede e foro na cidade de Maceió, Estado de Alagoas.
Art.2º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.
II – ANÁLISE
No âmbito do município de Maceió a declaração de utilidade
pública para entidades sem fins lucrativos é disciplinada pela
Lei n. 4.294/1994. A referida legislação dispõe, em seu art. 2º,
os requisitos que devem ser atendidos para que uma entidade
seja considerada de utilidade pública municipal. Assim
determina o art. 2º:
Art. 2º - O pedido de declaração de Utilidade Pública das
Entidades referidas no artigo anterior, que será encaminhado à
Câmara Municipal de Maceió, através de Projeto de Lei,
deverá atender aos seguintes requisitos:
 
I – que seja constituída no município de Maceió;
II – que tenha personalidade Jurídica;
III – que seus cargos de Diretoria não sejam remunerados;
IV – que se obrigam a publica semestralmente o demonstrativo
com a aplicação dos recurso recebidos a título de doação pelo
Poder Público.
 
Parágrafo único – A falta de atendimento à quaisquer dos
requisitos disposto no artigo e seus incisos, implicará no
arquivamento do pedido, impedimento esse que poderá ser
levantando por qualquer Vereador em exercício na Câmara
Municipal de Maceió (Lei Municipal n. 4.294/1994).
Cumpre ressaltar ainda que a Lei n. 5.237/2002 alterou a
supracitada lei para adicionar mais um requisito ao art. 2º
prevendo que a entidade deverá demonstrar que se encontra em
efetivo funcionamento há, pelo menos, 02 (dois) anos.
Pois bem, em observação aos documentos acostados nesse
processo legislativo, com o intuito de verificar a observância
dos requisitos acima demonstrados, nota-se que a referida
entidade civil cumpre todas as condições necessárias para que
seja declarada de utilidade pública municipal.
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III – VOTO
Pelo exposto, no âmbito desta Comissão de Constituição,
Justiça e Redação Final, votamos pela PROSSEGUIMENTO
do Projeto de Lei n. 0207/2022, do vereador Luciano Marinho
que “RECONHECE DE UTILIDADE PÚBLICA A
ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL DOJÔ FÁBIO
MARTINS”.
 
S.S. da Câmara Municipal de Maceió/AL, em 07 de Março de
2022.
 
LEONARDO DIAS
Relator
 
VOTOS FAVORÁVEIS:
Chico Filho
Dr. Valmir
Aldo Loureiro
Silvania Barbosa
Teca Nelma
 
VOTOS CONTRÁRIOS:
 



Publicado por:


Evandro José Cordeiro

Código Identificador:C0521522

Matéria publicada no Diário Oficial Eletrônico do Município
de Maceió no dia 30/05/2022. Edição 6450

A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site:

https://www.diariomunicipal.com.br/maceio/



Rua Sá e Albuquerque, 564 - Jaraguá / Maceió - Alagoas, 57022-180

Estado de Alagoas
Câmara Municipal de Maceió

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL

Processo N° : 04280016 / 2022
Nº PROJETO DE LEI : 207/2022
Interessado : GABINETE VEREADOR LUCIANO MARINHO DA SILVA
Assunto : DECLARA DE UTILIDADE PÚBLICA A ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, DOJÔ
FÁBIO MARTINS

D E S P A C H O

Encaminhe-se os autos à Comissão de Serviços Públicos para providências.

Maceió/AL, 30 de maio de 2022.

 
Despacho Assinado Digitalmente por : Francisco Holanda
Costa Filho,  CPF Nº 029.000.564-70 em 30 de maio de
2022 às 15h36.

Francisco Holanda Costa Filho
Vereador



 

 

 

 
Dojô Fábio Martins 

Rua Manoel Modesto de Lima Gastão, Nº 04, Qd. H 04, 
Cidade Universitária, Maceió - AL, CEP: 57073-100.                                                                                                                 

CONTATOS: (82) 99406-5710  (82) 99948-2288 
          30.819.199/0001-45 

 
 

 

 

TERMO DE COMPROMISSO 

 

 

 

Pelo presente Termo de Compromisso ao “Dojô Fábio Martins, com sede à Rua Manoel 

Modesto de Lima ,número :04 Quadra H4, Bairro: Cidade Universitária , nesta cidade de Maceió-AL, 

inscrita no CNPJ sob n° 30.819.199/0001-45, neste ato representada pelo seu presidente Antonio 

Fabio Santos Martins, COMPROMETE-SE, para os fins do inciso IV do Art. 2° da Lei Municipal n° 

4.294, de 7 de fevereiro de 1994, que regulamenta a concessão reconhecimento do Título de Utilidade 

Pública, em publicar semestralmente o demonstrativo com aplicação dos recursos recebidos a título 

de doação pelo poder público. 

 

Maceió, 31 de maio de 2022. 

 
 
 
 
 
 

______________________________ 
Antonio Fabio Santos Martins 

Presidente 
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MATÉRIA: PROJETO DE LEI Nº. 207/2022.
AUTOR DA MATÉRIA: LUCIANO MARINHO
 

EMENTA DA MATÉRIA: DECLARA DE
UTILIDADE PÚBLICA A ORGANIZAÇÃO
DA SOCIEDADE CIVIL, DOJÔ FÁBIO
MARTINS

 
RELATÓRIO
 
Projeto de Lei nº 207/2022 que “DECLARA DE
UTILIDADE PÚBLICA A ORGANIZAÇÃO DA
SOCIEDADE CIVIL, DOJÔ FÁBIO MARTINS”, tem por
finalidade declarar de utilidade pública da Organização da
Sociedade Civil Dojô Fábio Martins, pessoa jurídica de direito
privado, inscrita no CNPJ nº 30.819.199/0001-45, com sede na
Rua Manoel Modesto de Lima Gastão, nº 04, Qd. “H”, CEP nº
57073-100, Cidade Universitária, nesta cidade.
 
Antes de adentrarmos no mérito da matéria, insta salientar que
a propositura legislativa possui parecer favorável da Comissão
de Constituição e Justiça.
 
VOTO DO RELATOR
 
Atendendo o disposto no Art. 53, II; Art. 72, VI; Art. 116, do
Regimento Interno desta Casa Legislativa, bem como demais
preceitos legais pertinentes, o vereador Relator Cal Moreira,
emite PARECER FAVORÁVEL ao Projeto de Lei nº
207/2022, que “DECLARA DE UTILIDADE PÚBLICA A
ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, DOJÔ FÁBIO
MARTINS”.
 
CONCLUSÃO
 
Por se tratar de um projeto de lei que tem por finalidade
declarar de utilidade pública uma entidade da sociedade civil
organizada, que tem como objetivo desenvolver atividades
ligadas ao esporte no bairro Cidade Universitária, bem como
realizar inclusão social e promoção do desenvolvimento físico,
moral, emocional e psicossocial, sobretudo das crianças e
adolescentes que participam dos seus projetos, além de contar
com parecer favorável da Comissão de Constituição e Justiça, e
por estarem preenchidos os requisitos da Lei Municipal nº
4.294/94, entendemos que a proposta objeto deste PL deva ser
apreciada por esta Casa de Leis, pela sua importância e
relevância, portanto, a Comissão de Serviços Públicos decide
conceder parecer favorável à matéria.
 
Maceió/AL, 31 de Maio de 2022.
 
VEREADOR CAL MOREIRA
Relator
 
VOTOS FAVORÁVEIS:
Vereador João Catunda
Vereador Eduardo Canuto
 
VOTOS CONTRÁRIOS:
 
ABSTENÇÕES:
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COMISSÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS 
 

DESPACHO 

 

 Encaminhe-se os autos à Presidência da Câmara Municipal de Maceió. 

 

 Maceió, 20 de junho de 2022. 

 

 

 

CAL MOREIRA 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS 
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Teca Nelma 

 
 

PROJETO DE LEI Nº /2022. 
 

CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA CENTRO 
DE DEFESA DOS DIREITOS DAS MULHERES – 
CDDM. 

AUTORIA: Vereadora TECA NELMA 
 

 
A CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ/AL, decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

 
Art. 1º - Fica declarado de utilidade pública O Centro de Defesa dos Direitos das 
Mulheres - CDDM, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o número 
30.949.012/0001-72, com sede NA RUA IMPERATRIZ, N°27; SANTOS DUMONT, 
MACEIO/AL - CEP: 57000-00,  Fundado em 15 de Dezembro de 2017. 

 
Art. 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 

Gabinete da Vereadora Teca Nelma, Câmara Municipal de Maceió, em 12 de Maio de 
2022. 

 
 
 
 

 
 
 

Vereadora 
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PROJETO DE LEI Nº /2022. 
 

CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA CENTRO 
DE DEFESA DOS DIREITOS DAS MULHERES – 
CDDM. 
 

 
JUSTIFICATIVA 

  

O Centro de Defesa dos Direitos das Mulheres é uma instituição que, em sua 

trajetória, vem lutando pelo desenvolvimento de mulheres na localização periférica de 

Maceió. 

É uma organização de atendimento jurídico-social e formação de mulheres para 

mulheres; que promove o protagonismo feminino e combate as desigualdades de gênero, 

principalmente a violência; desenvolve as capacidades femininas em especial a atuação 

política das mulheres na sociedade; impetra ações judiciais, extrajudiciais e atua como 

“amicus curiae” quando necessário à Defesa dos Direitos Humanos das Mulheres; 

proporciona o atendimento humanizado de mulheres que necessitem dos serviços; 

colabora estritamente com o acesso à Justiça promovendo informação, ações, cursos, 

capacitações entre outros para a sociedade; contribui para a construção, efetivação e 

criação de políticas públicas para mulheres em todo o país. 

Através do cumprimento de seus objetivos e que presta relevantes serviços à 

população de Maceió, e atende às exigências legais para organizações de utilidade pública. 

É Justo, então, que receba esse título, pois, através de seus trabalhos, propicia inúmeros 

benefícios a nossa comunidade.  

 

Gabinete da Vereadora Teca Nelma, Câmara Municipal de Maceió, em 12 de Maio de 2022. 
 
 
 
 

Teca Nelma 
Vereadora 



 

 

Maceió/AL, 29 de abril de 2022. 

Ofício n° 17/2022  

CNPJ nº30.949.012/0001-72                                             

  

De: CENTRO DE DEFESA DOS DIREITOS DAS MULHERES – CDDM 

 

À Sra. Vereadora Teca Nelma 

Assunto: Titulação de Utilidade Pública ao Centro de Defesa dos Direitos da Mulher 

 

O CENTRO DE DEFESA DOS DIREITOS DAS MULHERES – CDDM 

organização sem fins lucrativos, inscrita no CNPJ sob o nº CNPJ nº30.949.012/0001-

72, sob a modalidade jurídica de associação, sem fins lucrativos. Com foro nessa capital, 

na Rua Imperatriz, nº27; Bairro Santos Dumont, Maceió/AL - CEP: 57.000-000, neste 

ato representado por sua representante legal, PAULA SIMONY LOPES FERRERA, CPF 

060.416.254-50, vêm, por meio deste, solicitar a concessão do título de utilidade pública 

municipal à associação, para que o mesmo seja siga os trâmites de praxe na Câmara de 

Vereadores, com vistas à sua aprovação.  

Sabendo do comprometimento de vosso mandato com as questões relativas à 

promoção da educação, esporte e lazer, nos colocamos a disposição para as ações 

inerentes à aprovação do mesmo. 

Maceió/AL, 29 de abril de 2022. 

 

PAULA SIMONY LOPES FERREIRA  

Coordenadora Geral CDDM/AL 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

Centro de Defesa dos Direitos da Mulher – CDDM 

Contato: (82) 98812-5800 

Email: cddm.alagoas@gmail.com 

























































 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

 
 
 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA
 

 
NÚMERO DE INSCRIÇÃO

30.949.013/0001-72
MATRIZ	

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

11/05/2018


 
NOME EMPRESARIAL

CENTRO DE DEFESA DOS DIREITOS DAS MULHER - CDDM 

 
TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)

ESCRITORIO DA MULHER 

PORTE

DEMAIS


 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
94.30-8-00 - Atividades de associações de defesa de direitos sociais


 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 
Não informada 

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA

399-9 - Associação Privada 

 
LOGRADOURO

R DOUTOR DJALMA LINS BUARQUE 

NÚMERO

63 

COMPLEMENTO

********	

 
CEP

57.050-060	

BAIRRO/DISTRITO

FAROL 

MUNICÍPIO

MACEIO 

UF

AL


 
ENDEREÇO ELETRÔNICO




TELEFONE

(82) 9922-5202


 
ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

*****


 
SITUAÇÃO CADASTRAL

ATIVA	

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL

11/05/2018


 
MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL




 

SITUAÇÃO ESPECIAL

********	

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL

********	

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 29/10/2021 às 13:46:36 (data e hora de Brasília). Página: 1/1



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: CENTRO DE DEFESA DOS DIREITOS DAS MULHER - CDDM
CNPJ: 30.949.013/0001-72 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  e  a  inscrições  em  Dívida  Ativa  da  União  (DAU)  junto  à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 10:25:56 do dia 29/06/2021 <hora e data de Brasília>.
Válida até 26/12/2021.
Código de controle da certidão: B27D.E9FE.0D91.B5AA
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
 

Nome: CENTRO DE DEFESA DOS DIREITOS DAS MULHER - CDDM (MATRIZ E
FILIAIS)
CNPJ: 30.949.013/0001-72
Certidão nº: 44993594/2021
Expedição: 29/10/2021, às 13:45:21
Validade: 26/04/2022 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.
 

Certifica-se que CENTRO DE DEFESA DOS DIREITOS DAS MULHER - CDDM (MATRIZ
E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o nº 30.949.013/0001-72, NÃO
CONSTA do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, acrescentado pela Lei nº 12.440, de 7 de julho de 2011, e
na Resolução Administrativa nº 1470/2011 do Tribunal Superior do
Trabalho, de 24 de agosto de 2011.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias
anteriores à data da sua expedição.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.
 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

Página 1 de 1

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br



Estado de Alagoas
Secretaria de Estado da Fazenda
Superintendência da Receita Estadual

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS DE TRIBUTOS ESTADUAIS

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual cobrar débitos ainda não registrados ou que venham
a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de Estado da Fazenda,
constatamos não existir, até a presente data, pendências em nome do contribuinte acima identificado.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos do contribuinte e refere-se a débitos de
natureza tributária e descumprimento de obrigações acessórias.

Emitida às 12:50:49 do dia 29/10/2021

Código de controle da certidão: 4C72-1F75-B7A8-43AD

Certidão fornecida para o CNPJ: 30.949.013/0001-72

Válida até 28/12/2021

Certidão emitida nos termos do art. 78 da Lei nº 6.771/06 e do art. 255 do Decreto nº 25.370/13.

Certidão emitida gratuitamente com base na Instrução Normativa SEF nº. 27 de 15 de maio de 2017.

Nome/Contribuinte:

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Secretaria Executiva da Receita
Estadual na internet, no endereço: www.sefaz.al.gov.br.



Certificado de Regularidade do
FGTS - CRF

Inscrição: 30.949.013/0001-72
Razão Social: CENTRO DE DEFESA DOS DIREITOS DAS MULHER
Endereço: R DOUTOR DJALMA LINS BUARQUE / FAROL / MACEIO / AL / 57050-060

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, da
Lei
8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa acima
identificada
encontra-se em situação regular perante o Fundo de Garantia do
Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer
débitos referentes
 a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das
obrigações com o FGTS.

Validade:28/10/2021 a 26/11/2021


Certificação Número: 2021102801344622871909

Informação obtida em 29/10/2021 15:20:36

A utilização deste Certificado
para os fins previstos em Lei esta condicionada a
verificação de
autenticidade no site da Caixa: www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir



 
 
 
 
 
 

 

Termo de Compromisso 

 

Pelo presente termo de compromisso, CENTRO DE DEFESA DOS DIREITOS 

DAS MULHERES – CDDM , pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob 

o número CNPJ nº30.949.012/0001-72. Com foro nessa capital, Rua Imperatriz, nº27, 

Santos Dumont, Maceió/AL - CEP: 57.000-000, Maceió - Alagoas. 

Sua Coordenadora PAULA SIMONY LOPES FERREIRA, com o CPF 

060.416.254-50, compromete-se para os fins do inciso IV do art.2º, da Lei Municipal 

4294, de 07 de fevereiro de 1994, que regulamenta a concessão do reconhecimento de 

Utilidade Pública, em publicar semestralmente demonstrativo com a aplicação dos 

recursos recebidos a título de doação pelo Poder Público. 

 

Atenciosamente, 

 

 

 
 

 PAULA SIMONY LOPES FERREIRA 

CENTRO DE DEFESA DOS DIREITOS DA MULHER - CDDM 
 



Rua Sá e Albuquerque, 564 - Jaraguá / Maceió - Alagoas, 57022-180

Estado de Alagoas
Câmara Municipal de Maceió

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL

Processo N° : 05020044 / 2022
Nº PROJETO DE LEI : 213/2022
Interessado : TEREZA NELMA PORTO VIANA SOARES
Assunto : PROJETO DE LEI - UTILIDADE PÚBLICA PARA O CENTRO DE DEFESA DOS DIREITOS
DA MULHER

D E S P A C H O

À Vereadora Silvania Barbosa, para emitir parecer.

Maceió/AL, 25 de maio de 2022.

 
Despacho Assinado Digitalmente por : Francisco Holanda
Costa Filho,  CPF Nº 029.000.564-70 em 25 de maio de
2022 às 13h34.

Francisco Holanda Costa Filho
Vereador







Rua Sá e Albuquerque, 564 - Jaraguá / Maceió - Alagoas, 57022-180

Estado de Alagoas
Câmara Municipal de Maceió

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL

Processo N° : 05020044 / 2022
Nº PROJETO DE LEI : 213/2022
Interessado : TEREZA NELMA PORTO VIANA SOARES
Assunto : PROJETO DE LEI - UTILIDADE PÚBLICA PARA O CENTRO DE DEFESA DOS DIREITOS
DA MULHER

D E S P A C H O

Encaminhe-se para publicação no diário oficial o parecer de autoria da Vereadora Silvania Barbosa.

Maceió/AL, 06 de junho de 2022.

 
Despacho Assinado Digitalmente por : Francisco Holanda
Costa Filho, CPF Nº 029.000.564-70 em 06 de junho de
2022 às 15h48.

Francisco Holanda Costa Filho
Vereador
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ESTADO DE ALAGOAS

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACEIÓ


CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL -

PROCESSO Nº. 05020044/2022.



PARECER
PROCESSO Nº. 05020044/2022.
PROJETO DE LEI N° 213/2022
INTERESSADA: VEREADORA TECA NELMA
RELATORA: VEREADORA SILVANIA BARBOSA
 

Trata-se de um Projeto de Lei de autoria da
Nobre Vereadora Teca Nelma (PSD) que
objetiva considerar de Utilidade Pública Centro
de Defesa dos Direitos das Mulheres – CDDM.

 
O presente Projeto de Lei de nº 213/2022 declara de Utilidade
Pública Centro de Defesa dos Direitos das Mulheres - CDDM,
senão vejamos a íntegra do Projeto:
 
EMENTA: CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA
CENTRO DE DEFESA DOS DIREITOS DAS
MULHERES – CDDM. AUTORIA: VEREADORA TECA
NELMA.
A CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ/AL, decreta e eu
sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º - Fica declarado de utilidade pública O Centro de
Defesa dos Direitos das Mulheres – CDDM, pessoa jurídica
de direito privado, inscrita no CNPJ sob o número
30.949.012/0001-72, com sede NA RUA IMPERATRIZ, Nº
27; SANTOS DUMONT, MACEIÓ/AL – CEP: 57000-00,
Fundado em 15 de Dezembro de 2017.
Art. 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.
Gabinete da Vereadora Teca Nelma, Câmara Municipal de
Maceió, em 12 de maio de 2022.
 
A priori, cumpre ressaltar que compete a esta Comissão de
Constituição, Justiça e Redação Final manifestar-se sobre todos
os assuntos quanto ao seu aspecto constitucional, legal ou
jurídico e regimental, nos termos do art. 63, inciso I do
Regimento Interno desta Casa de Leis.
 
Ademais, entendemos que a presente matéria se enquadra
perfeitamente naquilo que classificamos como “assunto de
interesse local”, sendo assim, compete ao Município legislar no
caso em tela, nos termos do art. 30, inciso I e II, da
Constituição da República Federativa do Brasil, in verbis:
 
Art. 30. Compete aos Municípios:
I - Legislar sobre assuntos de interesse local;
II - Suplementar a legislação federal e a estadual no que
couber;
(...)
 
Corroborando com o entendimento supracitado, temos o art.
6º, inciso III, da Lei Orgânica do Município de Maceió que
prevê ser de competência do Município de Maceió dispor sobre
assuntos de interesse local e suplementar, no que couber, a
legislação federal e estadual.
 
Seguindo a baila, com uma simples leitura do Projeto de Lei
em tela, concluímos que o mesmo não se trata de matéria
prevista no art. 234 do Regimento Interno desta Casa de Leis,
quais sejam aquelas que são de competência privativa do Chefe
do Poder Executivo Municipal, motivo que comprova que o
presente não viola o padrão constitucional.
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Com efeito, foram juntados documentos que comprovam que a
entidade em tela é uma associação sem fins lucrativos,
conforme consta no Estatuto Social anexo aos autos do
presente processo.
 
Por fim, entendemos que a presente proposta se apresenta
como uma iniciativa louvável, uma vez que enaltece o trabalho
prestado pela supracitada Associação que, sem sombras de
dúvidas, contribui em muito com o desenvolvimento e
melhoria da qualidade de vida de milhares de pessoas,
principalmente quando da busca pelo desenvolvimento de
mulheres na localização periférica de Maceió, uma vez que
desenvolve um trabalho em defesa de direitos sociais. Estes
que devem ser respeitados e valorizados não só pela classe
política, mas por toda a sociedade.
 
Observa-se que o presente Projeto de Lei ora apresentado, está
em conformidade com os preceitos do Regimento Interno e da
Lei Orgânica do Município de Maceió, bem como, em
conformidade com a Lei de nº 4.294 de 07 de fevereiro de
1994, apresentando-se em condições de ser aprovado.
 
Por todo o exposto, entendemos que o presente Projeto de Lei
está em consonância com as diretrizes e normas relacionadas a
esta Comissão, bem como com a legislação aplicada, razão
pela qual merece prosperar. Em outras palavras, somos pela
LEGALIDADE e CONSTITUCIONALIDADE do presente
Projeto de Lei. É como pensamos, é como votamos.
 
Sala das Comissões, em 31 de Maio de 2022.
 
SILVANIA BARBOSA
Vereadora
 
VOTOS FAVORÁVEIS:
Chico Filho
Aldo Loureiro
Fábio Costa
Leonardo Dias
VOTOS CONTRÁRIOS:
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Rua Sá e Albuquerque, 564 - Jaraguá / Maceió - Alagoas, 57022-180

Estado de Alagoas
Câmara Municipal de Maceió

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL

Processo N° : 05020044 / 2022
Nº PROJETO DE LEI : 213/2022
Interessado : TEREZA NELMA PORTO VIANA SOARES
Assunto : PROJETO DE LEI - UTILIDADE PÚBLICA PARA O CENTRO DE DEFESA DOS DIREITOS
DA MULHER

D E S P A C H O

Encaminhe-se os autos à Comissão de Serviços Públicos para providências.

Maceió/AL, 07 de junho de 2022.

 
Despacho Assinado Digitalmente por : Francisco Holanda
Costa Filho, CPF Nº 029.000.564-70 em 07 de junho de
2022 às 10h12.

Francisco Holanda Costa Filho
Vereador



 
 
 
 
 
 
 

 
COMISSÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS 

Parecer Nº: 59/2022 
Processo Nº: 05020044 
Projeto de Lei nº 213/2022 
AUTORA DA MATÉRIA: Vereadora Teca Nelma 
Ementa da Matéria: UTILIDADE PÚBLICA PARA O CENTRO DE DEFESA DOS DIREITOS DA 
MULHER 
 

RELATÓRIO 
 

Projeto de Lei nº 213/2022 que “UTILIDADE PÚBLICA PARA O CENTRO DE DEFESA DOS 
DIREITOS DA MULHER”, tem por finalidade declarar de utilidade pública o Centro de Defesa 
dos Direitos da Mulher, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o número 
30.949.012/0001-72, com sede NA RUA IMPERATRIZ, N°27, SANTOS DUMONT, MACEIO/AL - 
CEP: 57000-00, fundado em 15 de Dezembro de 2017. 

 
Antes de adentrarmos no mérito da matéria, insta salientar que a propositura 

legislativa possui parecer favorável da Comissão de Constituição e Justiça.  
  

VOTO DO RELATOR 
 

Atendendo o disposto no Art. 53, II; Art. 72, VI; Art. 116, do Regimento Interno desta 
Casa Legislativa, bem como demais preceitos legais pertinentes, o vereador Relator Cal 
Moreira, emite PARECER FAVORÁVEL ao Projeto de Lei nº 84/2022, que “DECLARA DE 
UTILIDADE PÚBLICA MUNICIPAL O INSTITUTO JUNTE-SE A NÓS”. 

 
                                                       CONCLUSÃO 
 
Por se tratar de um projeto de lei que tem por finalidade declarar a utilidade pública 

de uma instituição que promove o atendimento jurídico-social e formação de mulheres  e o 
protagonismo feminino, bem como o combate as desigualdades de gênero e que promove 
ações, cursos, capacitações e contribui para a construção, efetivação e criação de políticas 
públicas para mulheres em todo o país, bem como por contar com parecer favorável da 
Comissão de Constituição e Justiça, e por estarem preenchidos os requisitos da Lei Municipal 
nº 4.294/94, entendemos que a proposta objeto deste PL deva ser apreciada por esta Casa de 
Leis, pela sua importância e relevância, portanto, a Comissão de Serviços Públicos decide 
conceder parecer favorável à matéria.  

 
Maceió/AL, 13 de junho de 2022. 
 

__________________________________ 
Relator: Vereador Cal Moreira 

 
Votos Favoráveis:                              Votos contrários:                                Abstenções:                
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CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM
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MATÉRIA: PROJETO DE LEI Nº. 213/2022.
AUTORA DA MATÉRIA: VEREADORA TECA NELMA
 

EMENTA DA MATÉRIA: UTILIDADE PÚBLICA
PARA O CENTRO DE DEFESA DOS DIREITOS
DA MULHER

 
RELATÓRIO
 
Projeto de Lei nº 213/2022 que “UTILIDADE PÚBLICA PARA O
CENTRO DE DEFESA DOS DIREITOS DA MULHER”, tem por
finalidade declarar de utilidade pública o Centro de Defesa dos
Direitos da Mulher, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no
CNPJ sob o número 30.949.012/0001-72, com sede NA RUA
IMPERATRIZ, N°27, SANTOS DUMONT, MACEIO/AL - CEP:
57000-00, fundado em 15 de Dezembro de 2017.
 
Antes de adentrarmos no mérito da matéria, insta salientar que a
propositura legislativa possui parecer favorável da Comissão de
Constituição e Justiça.
 
VOTO DO RELATOR
 
Atendendo o disposto no Art. 53, II; Art. 72, VI; Art. 116, do
Regimento Interno desta Casa Legislativa, bem como demais
preceitos legais pertinentes, o vereador Relator Cal Moreira, emite
PARECER FAVORÁVEL ao Projeto de Lei nº 84/2022, que
“DECLARA DE UTILIDADE PÚBLICA MUNICIPAL O
INSTITUTO JUNTE-SE A NÓS”.
 
CONCLUSÃO
 
Por se tratar de um projeto de lei que tem por finalidade declarar a
utilidade pública de uma instituição que promove o atendimento
jurídico-social e formação de mulheres e o protagonismo feminino,
bem como o combate as desigualdades de gênero e que promove
ações, cursos, capacitações e contribui para a construção, efetivação e
criação de políticas públicas para mulheres em todo o país, bem como
por contar com parecer favorável da Comissão de Constituição e
Justiça, e por estarem preenchidos os requisitos da Lei Municipal nº
4.294/94, entendemos que a proposta objeto deste PL deva ser
apreciada por esta Casa de Leis, pela sua importância e relevância,
portanto, a Comissão de Serviços Públicos decide conceder parecer
favorável à matéria.
 
Maceió/AL, 13 de Junho de 2022.
 
VEREADOR CAL MOREIRA 
Relator
 
VOTOS FAVORÁVEIS:
Vereador João Catunda
Vereador Eduardo Canuto
 
VOTOS CONTRÁRIOS:
 
ABSTENÇÕES:
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COMISSÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS 
 

DESPACHO 

 

 Encaminhe-se os autos à Presidência da Câmara Municipal de Maceió. 

 

 Maceió, 20 de junho de 2022. 

 

 

 

CAL MOREIRA 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS 
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MUNICÍPIO DE MACEIÓ 

CÂMARA DE VEREADORES 
GABINETE DA VEREADORA GABY RONALSA 

_______________________________________________________________________ 
 

1 
 

PROJETO DE LEI Nº _____/2022 

 

 

DECLARA A UTILIDADE PÚBLICA DO INSTITUTO 

FEITOSA -IF. 

 

 

A CAMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ/AL decreta, 

 

Art. 1º Fica declarada de Utilidade Pública Municipal o INSTITUTO FEITOSA, instituição, sem 

fins lucrativos, inscrita no CNPJ sob o nº 07.802.618/0001-14, com sede no Logradouro 

Travessa Penedo 2, bairro Feitosa, CEP: 57.043-350, no Município de Maceió/AL, fundado 

em 03 de dezembro de 2005.    

 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em 

contrário. 

 

Sala das Sessões da Câmara Municipal de Maceió/AL, em Maceió, 03 de fevereiro de 2022. 

 

 

 

GABY RONALSA 
Vereadora − DEM 

 
 
 
 
 
 
 
 



 
MUNICÍPIO DE MACEIÓ 

CÂMARA DE VEREADORES 
GABINETE DA VEREADORA GABY RONALSA 

_______________________________________________________________________ 
 

2 
 

JUSTIFICATIVA 

 

O Instituto Feitosa – IF, fundado em 03 de dezembro de 2005, no bairro Feitosa, 

em Maceió/AL, fica localizado na Travessa Penedo, nº 02, no bairro Feitosa, aqui na capital de 

Alagoas. 

Fundada por moradores do bairro do Feitosa, desde seu início teve por missão 

primordial buscar soluções visando oferecer uma qualidade de vida melhor aos maceioenses, 

impulsionando o desenvolvimento, através do empreendedorismo e de atividades de cunhos 

sociais e educativos, na Cidade de Maceió. 

Dentre inúmeras finalidades do Instituto em comento, tem-se a promoção do 

lazer, do desenvolvimento social e financeiro de seus associados e dos demais maceioenses.  

Tem, dentre suas inúmeras finalidades, buscar, através de atividades de cunho 

cultural e educacional, informar à população sobre seus direitos e deveres, bem como, busca 

contribuir para o crescimento intelectual e econômico de todos. 

O Instituto Feitosa – IF ainda promove ações voltadas para a saúde e bem-estar 

da população, como ao oferecer, em parceria com profissionais da área de saúde, consultas com 

Clínico-Geral, Pediatra, Ginecologista, Oftalmologista, Psicologista, Odontólogo e Fisioterapeuta. 

Além das funções elencadas acima, o IF divulga cursos ofertados por instituições 

privadas e pelo Governo. Promove, ainda, reuniões e ações sociais para combater à 

discriminação de qualquer tipo. 

Atividades educativas e de combate às DST’s, como AIDS e outras, são 

desenvolvidas constantemente pelo Instituto.  

Assim sendo, pelo excelente trabalho que vem sendo realizado pelo Instituto 

Feitosa – IF, solicito, aos meus diletos pares, que aprovem esta propositura. 

 

Sala das Sessões da Câmara Municipal de Maceió/AL, em Maceió, 03 de fevereiro de 2022. 
 

 

 

GABY RONALSA 
Vereadora − DEM 

























































Rua Sá e Albuquerque, 564 - Jaraguá / Maceió - Alagoas, 57022-180

Estado de Alagoas
Câmara Municipal de Maceió

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL

Processo N° : 02100022 / 2022
Nº PROJETO DE LEI : 39/2022
Interessado : GABINETE DA VEREADORA GABY RONALSA
Assunto : DECLARA A UTILIDADE PÚBLICA DO INSTITUTO FEITOSA -IF.

D E S P A C H O

Ao Vereador Delegado Fábio Costa, para emitir parecer.

Maceió/AL, 26 de abril de 2022.

 
Despacho Assinado Digitalmente por : Francisco Holanda
Costa Filho,  CPF Nº 029.000.564-70 em 26 de abril  de
2022 às 10h03.

Francisco Holanda Costa Filho
Vereador











Rua Sá e Albuquerque, 564 - Jaraguá / Maceió - Alagoas, 57022-180

Estado de Alagoas
Câmara Municipal de Maceió

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL

Processo N° : 02100022 / 2022
Nº PROJETO DE LEI : 39/2022
Interessado : GABINETE DA VEREADORA GABY RONALSA
Assunto : DECLARA A UTILIDADE PÚBLICA DO INSTITUTO FEITOSA -IF.

D E S P A C H O

Encaminhe-se para publicação no diário oficial o parecer de autoria do Vereador Fábio Costa.

Maceió/AL, 31 de maio de 2022.

 
Despacho Assinado Digitalmente por : Francisco Holanda
Costa Filho,  CPF Nº 029.000.564-70 em 31 de maio de
2022 às 13h39.

Francisco Holanda Costa Filho
Vereador
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CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL -

PROCESSO Nº. 02100022/2022.



PARECER
PROCESSO Nº. 02100022/2022.
PROJETO DE LEI N°. 39/2022.
INTERESSADO: VEREADORA GABY RONALSA
RELATOR: VEREADOR DELEGADO FÁBIO COSTA
 
PARECER AO PROJETO DE LEI N°. 158/2022 QUE
DECLARA A UTILIDADE PÚBLICA DO INSTITUTO
FEITORA – IF
 
I – RELATÓRIO
 
O Projeto de Lei nº. 39/2022 de iniciativa parlamentar da
Vereadora Gaby Ronalsa, objetiva declarar utilidade pública o
INSTITUTO FEITOSA - IF, uma entidade que tem como
objetivo buscar soluções visando oferecer uma qualidade de
vida melhor aos maceioenses, impulsionando o
desenvolvimento, através do empreendedorismo e de
atividades de cunhos sociais e educativos, na Cidade de
Maceió.
 
Após o trâmite, o Exmo. Sr. Presidente da Câmara e em
cumprimento ao disposto no artigo 241, §1º do Regimento
Interno, encaminhou a esta comissão para exarar parecer ao
Projeto de Lei, o qual deve ser analisado sob o aspecto
constitucional, legal e regimental, conforme art. 63, I do
Regimento Interno desta Casa Legislativa.
 
É o relatório.
 
II – ANÁLISE
 
Cumpre destacar inicialmente, que a presente análise busca
explanar sob o aspecto constitucional, legal e regimental do
Projeto de Lei.
 
Primeiramente, se faz necessário examinar as regras de
competência municipal para legislar, cuja previsão encontra-se
no art. 30, I e II, da CF/88, senão vejamos:
 
Art. 30. Compete aos Municípios:
I - legislar sobre assuntos de interesse local;
II - suplementar a legislação federal e a estadual no que couber;
 
O art. 6º, III, da Lei Orgânica do Município de Maceió prevê
que compete ao Município de Maceió dispor sobre os assuntos
de interesse local e suplementar, no que couber, a legislação
federal e estadual.
 
Ao compulsar o Projeto de Lei em questão, verifica-se que a
proposta em questão não fere as matérias de competência
exclusiva do Prefeito previstas na Lei Orgânica do Município
de Maceió, especificamente no § 1º do artigo 32, bem como o
artigo 55, que indica taxativamente as matérias em que há
iniciativa reservada ao Chefe do Poder Executivo, tendo em
vista que não há no corpo do texto do Projeto de Lei nº.
118/2022, qualquer interferência na administração.
 
Nota-se que o Projeto de Lei em questão tem como objetivo
declarar utilidade pública o INSTITUTO FEITOSA – IF.
 
A declaração de utilidade pública é o reconhecimento, pelo
Poder Público, de que uma entidade civil, seja ela Sociedade
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Civil, Associação, Fundação ou qualquer outra entidade civil,
presta serviços de acordo com o seu Objetivo Social, de
interesse de uma coletividade, podendo ser fornecida por
qualquer das esferas do Poder Público (União, Estados e
Municípios), cada um possuindo seu regramento próprio para o
fornecimento dessa declaração.
 
No Município de Maceió/AL, para que uma entidade civil seja
reconhecida como de Utilidade Pública Municipal, deve ser
observado os requisitos previstos na Lei Municipal nº.
4.294/94, que dispõe sobre a declaração de utilidade pública de
entidades, com alteração dada pela Lei Municipal nº. 5.237/02,
conforme disposto no artigo 2º, senão vejamos:
 
Art. 2º. O pedido de declaração de Utilidade Pública das
Entidades referidas no artigo anterior, que será encaminhado à
Câmara Municipal de Maceió, através de Projeto de Lei,
deverá atender aos seguintes requisitos:
 
I – que seja constituída no Município de Maceió;
II – que tenha personalidade jurídica;
III – que seus cargos de Diretoria não sejam remunerados;
IV – que obriguem a publicar semestralmente o demonstrativo
com a aplicação dos recursos recebidos a título de doação pelo
Poder Público;
V – que esteja em efetivo funcionamento a pelo menos 02
(dois) anos.
 
No Projeto de Lei em questão, foram colacionados documentos
que comprovam que a entidade INSTITUTO FEITOSA - IF é
uma entidade que tem como missão primordial buscar soluções
visando oferecer uma qualidade de vida melhor aos
maceioenses, impulsionando o desenvolvimento, através do
empreendedorismo e de atividades de cunhos sociais e
educativos, na Cidade de Maceió, como também, dentre
inúmeras finalidades do Instituto em comento, tem-se a
promoção do lazer, do desenvolvimento social e financeiro de
seus associados e dos demais maceioenses, buscando, através
de atividades de cunho cultural e educacional, informar à
população sobre seus direitos e deveres, bem como, buscar
contribuir para o crescimento intelectual e econômico de todos.
 
O Instituto Feitosa – IF ainda promove ações voltadas para a
saúde e bem-estar da população, como ao oferecer, em parceria
com profissionais da área de saúde, consultas com Clínico-
Geral, Pediatra, Ginecologista, Oftalmologista, Psicologista,
Odontólogo e Fisioterapeuta.
 
Além das funções elencadas acima, o Instituto Feitosa divulga
cursos ofertados por instituições privadas e pelo Governo.
Promove, ainda, reuniões e ações sociais para combater à
discriminação de qualquer tipo.
 
Observa-se que o projeto ora apresentado, está em
conformidade com os preceitos do Regimento Interno, da lei
Orgânica do Município e com a Lei nº. 4.294/94 com alteração
dada pela Lei Municipal nº. 5.237/02, apresentando-se em
condições de ser aprovado.
 
Assim, não existe qualquer óbice com relação ao
processamento do Projeto de Lei, vez que elaborada no regular
exercício da competência legislativa desta Casa e da Lei
Orgânica do Município, espelhada nos artigos 30, I, da
Constituição Federal e o art. 6º, III da Lei Orgânica do
Município de Maceió, os quais conferem ao Município
competência para legislar sobre assuntos de interesse local,
bem como pela Lei nº. 4.294/94 com alteração dada pela Lei
Municipal nº. 5.237/02, estando apto à normal tramitação
legislativa.
 
Verifica-se também que o processo se harmoniza com os
princípios do nosso Direito e segue as normas da técnica
legislativa, inclusive quanto aos aspectos de redação.
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III – VOTO
 
Face o exposto, analisando a propositura em questão sob o
aspecto constitucional, legal e regimental, entendo estar
legítimo e constitucional o Projeto de Lei n. 39/2022 de
autoria da Vereadora Gaby Ronalsa e apto a tramitar
regularmente.
 
É esse o parecer.
 
Sala das comissões, em 02 de Maio de 2022
 
VEREADOR DEL. FÁBIO COSTA
Relator
 
VOTOS FAVORÁVEIS:
Chico Filho
Leonardo Dias
Silvania Barbosa
Aldo Loureiro
Dr. Valmir
 
VOTOS CONTRÁRIOS: 
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